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ACTO N. 40 



O Dontor Antonio Victorio de Araújo Falcão, 
Intendente do Municipfo da Capital do Estado da 
Bahia: 

Faço saber aos seus munícipes que o Conselho Muni- 
cipal decretou e eu mandei publicar e cumprir a Lei n. 
797, (Regulamento para o serviço sanitario municipal) 
que a este vae annexa. 

Gabinete da Intendepcia Municipal da Capital do 
E-tado da Bahia, 28 de Junho de 1906. (Assignado) 
Dr. Antonio Victorio dc Araújo Falcão. 





LEI N. 797 

C) Conselho Municipal da Capital do Estado da Bahia 
decreta: 

REGULAMENTO PARA 0 SERVIÇO SAN1TAM0 MUNICIPAL 

Da organização do serviço sanitario municipal 

CAPITULO l 

Art. l.° O serviço sanitario municipal comprehende: 

a) O saneamento do meio local em todos os seus 
detalhes, synthefcizados na prophylaxia aggressiva, eonm 
canalização, conservação c funccionaniento dos esgotos, 
fiscalização do íegimeu cias aguas pluviaes, beneficia* 
mento do solo e do sub-solo, exame de qualidade, abun- 
danoia e pureza das aguas necessárias ao consumo da 
população, iiluininação publica, calçamento, arborização, 
conservação, asseio e irrigação das ruas, praças e logra- 
douros públicos, latrinas e mictorios públicos, eollecta, 
remoção e incineração do lixo e tudo quanto possa 
constituir cansa de insalubridade; 

b ) a policia sanitaria das habitações particulares e 
eollectivas, de todas as classes sociaea, das officinas e 
estabelecimentos industriaes. dos açougues e matadouros 
públicos e particulares, dos mercados e casas de comes 
tiveis, das cocheiras, otabulos o cavallariças, dos 
theatros e logares de divertimento, eintim. do que disser 
respeito á hygiene das habitações; 

c ) a pratica das medidas reclamadas pela fiscalização 
o reconhecimento da alimentação publica exposta á 
venda, do fabrico e consumo dos generos alimentícios 
e das bebidas nacionaes e estrangeiras, naturaes e arti 
ficiaes; 

d) instituição, regularização do serviço funerário, dos 
necrotérios e cemitérios, regulamentação dos processos 
de inhu mação e exhumação; 

e) a organização e direcção do serviço de assistência 
publica, como extineção de incêndios, soccorros e acci- 




dentes na via publica, escolas veterinárias, huspit-acs, 
maternidades, asylos, creches, orpha natos e todas as 
instituições destinadas ao tratamento, protecção e abrigo 
dos enfermos, cégos, creanças, velhos inválidos, aliena- 
dos, surdos e mudos; 

f) a organização e direcção do serviço de vacoinação 
e revaccinação antivariolica e de qualquer outra pela 
sciencia impoda, mediante o estabelecimento de instru 
cções adequadas. 

Art. 2 o . O serviço sanitario municipal ficará suhor 
dinado a um conselho, que se denominará ‘‘Conselho 
Sanitario Municipal”, e a uma repartição especial, inti 
tulada ‘ Inspectoria de Hygieue Municipal” que com- 
preheuderá tres secções: salubridade e policia sanitaria, 
a de anaiyses cbimicas e bacteriológicas, e a de sane- 
amento da cidade. 



CAPITULO II 

Do Conselho Sanitario Hanicipal 

Art. 3 o . O Conselho Sanitario Municipal será cotrdi- 
tuido pelos seguintes membros: 

Intendente Municipal. 

Presidente do < <onselho Municipal. 

Commissào de Salubridade do Conselho Municipal. 

Inspector de Hygiene Municipal. 

Director da Secção de Analyses Chi micas e Bacteri- 
ulogicas. 

Director da Secção de Saneamento. 

Delegado da Inspectoria Geral de Hygiene. 

Advogado do Município. 

Director de Obras Municipaes e Vi acção. 

Fiscal de Illatninação Publica. 

Art. 4 °. São attribuições do Conselho Sanitario Muni 
cipal: 

a) propôr ao Conselho Municipal ou ao intendente, 
depois de co ave ni entemente estudadas, todas as medidas 
que fôrem necessárias ao saneamento do meio local; 

b) fiscalizar e fazer fiscalizar sob o ponto de vista 
hygienieo, todas as obras e melhoramentos que se tenham 
de executar ou introduzir no Município e tudo quanto 
se prender ás condições sanitarias da localidade, evitando 
por todas as formas a creação de f6co9 de insalubridade; 

c) promover a inspecção frequent» do estado hygi 




cuico das habitações particulares e collectivas e dos 
estabelecimentos industriaes, fazendo egualmente serem 
visitados os predio9 em construcção e reconstrucção, 
afim de verificar 66 são respeitadas as piescripções pela 
lei impo>tas; 

d) tiatar do abastecimento e protecção das aguas de 
consumo, da irrigação das ruas, praças e logradouros 
públicos, da conservação das fontes publicas, das la van- 
derias i casas de banho, propondo os meios precisos para 
o melhoramento progressivo destes serviços, como garan- 
tia do saneamento local; 

c; cuidar da rède de esgotos e da canalização das 
aguas pluviaes, dos mictorios e latrinas publicas e indicar 
todas as modificações que se fôrem fazendo necessárias, 
no intuito de assegurar o seu bom e perfeito funccio- 
naiuento; 

/) estudar e propôr as medidas mais convenientes 
e aconselhadas pela sciencia para o enxugo do solo, o 
di sseccameuto dos logares pantanosos e alagadiços, 
occupando se tombem das hortas e capinzaes, dos terrenos 
incultos, como ainda do calçamento e arborização das 
ruas e praças desta capital; 

ff) zelar da bôa qualidade dos generos alimentícios, 
fazeudo-se severa fiscalização nos estabelecimentos onde 
se acham expotoa á venda, merecendo especial attenção 
os açougues, mercados, matadouros, padarias, tavernas, 
armazéns, pastelarias, fabricas, etc., cujas prescripções 
hjqrienicas serão rigorosameute observadas; 

h) occupar do asseio das ruas, praças e logradouros, 
da remoção do lixo e das iminundicie-», dos fornos de 
inc neração, de tudo, emfim, que se relacionar com tão 
momentoso assumpto de saneamento; 

i) fazer fiscalizar o serviço de illuminação publica e 
particular, devendo emittir ])arecer sobre quaesquer 
alterações uu melhoramentos propostos pela respectiva 
companhia, ouvindo previamente o engenheiro fiscal 
desto serviço; 

j) exercer a necessária vigilância sobre os cemitérios, 
sua con8trucção e funccionamento, de modo a obede- 
cerem ás prescripções hygienicas, evitando assim que 
se tornem terriveis focos de infecção; 

h) prestar o seu concurso ao governo do Estado para 
organização dos serviços de soccorros públicos em épocas 
epidêmicas ou por occasião de accidentes calamitosos, 
como incêndios, innundaçõe9, abatimento de terra, etc.; 
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l) propôr ao Conselho Municipal e ao intendente 
projectos de posturas referentes á hygiene mur.Udpal e 
informar sempre sobre ellas por policitação d^quelles: 

m) regulamentar e fazer fiscalizar as salas.de asais 
tencia public » para creanças, estabeleci mentos puni 
necrotérios e os serviços rle vacei nação e reva<-cinaçáo; 

n) corresponder-se com o Conselho Sanitario io E*tado 
sobre o exercício de suas funeções, cumprir e fazer cuin 
prir as suas leis e resoluções no que disser respeito ao 
Município; 

o) tomar conhecimento, em ultima instancia, dos 
recursos feitos sobre as decisões do Inspector cie Ilygione 
Municipal e resolvel-os de accôrdo com a lei e a jus- 
tiça. 

Art. õ°. Para que possa funccionar o Çon elho Sani- 
tario Municipal, será mister que estej.t presente a 
maioria dos respectivos membros, sendo designados para 
presidente o intendente e para secretario o da Inten- 
dência, que perceberá, como gratificação, por este 
accresciino de trabalho, a quantia constante da respe 
ctiva tabella. 

Art. 6? O Conselho Sanitario Municipal se reunirá, 
pelo menos, uma vez por mez, sendo eutão subroottidns 
á sua apreciação todos os papeis qu- necessitarem de 
sna appr ovação. 

Art. I o . Os pareceres do Conselho Sanitario Municipal 
serão formnlados por uma commiss^o de tres membros, 
sendo o relator designado pelo presidente e constarão 
de uma parte expositiva e outra de conclusões, sendo 
estas unicamente submettidas á votação nominal de 
todos os membros presentes á sessão e somente apre- 
sentados e discutidos os pareceres sobre assumptos que 
tenham sido dados para ordem do dia. 

Art. 8°. Todas as deliberações do Conselho serão 
tomadas por votação nominal e considerar-se-ão adopta 
das as conclusões que obtiverem maioria de votos, 
ficando ellas constituindo o parecer tio Conselho Sani 
tario Municipal, que o approvará, subindo então á 
saneção do intendente. 

Art. 9 o . Este conselho organizará o seu regimento 
interno, no qual deverão ficar discriminadas as attri 
buições do presidente e mais membros. 

Art. 10. Os pareceres do Conselho Sanitario Muni- 
cipal, na sua integra, como todas at suas deliberações, 
serão reunidos annnalmente era folhetos. 




CAPITULO UI 



Ha Inspectoria de Hygiene Municipal 

Art. II A 'Inspectoria de Hygiene Municipal fica 
ininediataniente subordinada á Intendência, que super- 
intenderá todo o serviço. 

Alt. lá. Esta iuspeotoria compAr-se-A do seguinte 
►espoai: 

•0 Inspecfcor de Hygiene Municipal. 

1>S Um 1° Esciiptnrario. 

* ) Uni Servente. 

Do Iuspector de Hygiene. 

Art. 1H. Ao Inspector de Hygiene Municipal compete: 
reprefti nfcar a Inspectoria em suas relações regula- 
mentares ou occasiouaes com as autoridades federaes, 
(staduaes e municipacs; 

h) responder As consultas feitas e prestar as infor- 
mações e esclarecimentos que lhe lôrem solicitados pelo 
iii tendeu te; 

<•) velar pela execução do presente regulamente, fazendo 
cumprir á risca os lispositivos constantes do codigo 
de policia san taria municipal, solicitando do intendente 
as providencias (pie forem precisas para o bom desem- 
penho de suas funcçfns; 

f i) estn lar e dar parecer fndamentado sobre todaa as 
questões e problemas relativos -á saúde da população e 
io saneamento do meio local; 

•*) propor ao intendente as medidas necessárias ao 
saneamento do Município, que serão levadas ao conheci- 
mento do Conselho Sainfcarfo Municipal, afim deste 
enuttiro necessário parecer; 

/) fazei cumprir todas as leis, regulamentos, instru- 
eções e decisões emanadas dos Conselhos Sanitários 
Municipal e Estadual e do governo federal; 

.V) adoptar, na esphera das afctribuições por leis cmi- 
iciidas, as medidas que possam prevenir ou combater as 
moléstias transmissíveis e que por sua natureza possam 
tornar-se endemicas ou epidêmicas, fazendo delias conhe 
cedor o intendente. 

A) dirigir e fiscalizar o policiamento Sanitario do 
Munic pio, bem como o serviço de assistência publica; 

0 inspecciouar e superintender todos os trabalhos da 
repartição central e secções annexas, providenciando 




párá que estejam ellas sempre promptaN a prestar of- 
serviços de sua competência; 

j) emittir eircurastanc ado ]>arecer sobre todos os 
pedidos para construcção e reoonstrucção de prédios, , 
seja qual fôr a sua natureza, competindo-lhe propor 
todas as modificações de aceòido com o eodigo d»* 
policia sanitaiia. que não poderão deixar de ser execu- 
tadas;* 

k) intimar e exigir dos proprietários cie prédios insa 
lubrfR as reformas e melhoramentos de que fôrent 
possíveis e mesmo a demolição, quando as eondiçõe*- 
sanitarias iorcin incompatíveis comestes nnlhora mentos 
tudo consoante ao que preceitua o cedigo da policia 
sanitaiia municipal; 

l) ordenar o fechamento temporário ou difinitivo do?- 
prédios que forem inconvenientes on perigosos & saúde 
publica, por sua installação, situação on regímen ; 

m) mandar embargar todas as obras feitas em d esaccordc 
com as leis sanitarias iminicipaes ; 

/*) nndtar os infractores das leis e regulamentos da 
Hygiene Municipal e, em particular, os que infringirem 
as disposições constantes do eodigo de policia sanitari» 
municipal : 

o) formular conselhos hygien cos ao povo em épocas 
de perigo sanitario, indicando os recursos de preservação 
nos casos de moléstias transmissíveis © as precauções 
necessárias paia que estas se não disseminem, empre- 
gando para isso os meios idoneos de propaganda; 

p ) propõr ao intendente a distribuição dos delegados 
peios districtos, os quaes só poderão ser removidos pelo 
intendente e por conveniência do serviço; 

q) dar instrucçõcs aos dele ados de Hygione Muni- 
cipal, detalhando lhes os serviços e obrigações, de 
conformidade com a necessidade da hygien© local; 

r) rubricar os livros a cargo da Inspeot i ia de Hygi- 
eoe, que serão abe. tos e encerrados pelo intendente; 

s) correspouder-se com o intendente, dando-lhe conta 
de todas as occanencias que interessem á saúde publica, 
e com todas as autoridades e pessôas que julgar neces- 
sário, a bem da salubridade geral; 

t ) despachar o expediente da repaLtição, vizar as 
contas de despeza* feitas, as folhas de vencimentos do 
empregados e requizitar do intendente os respectivo* 
pagamentos; 

u) fiscalizar o procedimento dos empregados, levando 




ao coifliecimertto do i-âtendetíte qualquer falta grave 
•que hajam commefctido no cumprimento de seus deveres, 
afim de sereu convenientemente punidos-; 

v) prorogar o expediente da repartição, de accôrdo 
com a urgência o necessidade do serviço, q>elo tempo 
que jii ] gttr necessário e mandar abrir a mesma repar- 
tição em dias santificados ou feriados, ‘com o pessoál 
que iòr preciso^ 

jc) apresentar ao intendente, annaal mente, Telatorio 
r rcumstanciado dos serviços realisados na repartição 
e secções annexas, salientando as obras executadas e 
propondo as que reputar de necessidade, com o fim de 
garantii o saneando títo dn me o local; 

y) requisitar das autoridades policiaes o auxilio de 
•que carecer para u realização dos seus encargos sani • 
tarios. 

Art. 14. Em seus impedimentos temporários será o 
Inspector de Hygieue substituído por um dos delegados, 
a juízo do intendente. 

PRIMEIRA SECÇÃO 

Salubridade e Policia Sanitaria 

Art. 15. Esta secção comprehende todo o serviço de 
•fiscalização e policia sanitaria da cidade c se compõe de: 

a) Sei& delegado de lrygiene, médicos. 

b) duze cominissarics. 

$ Unico, A esta secção ficarão annexos: 

<i) o nitdico do Matadouro do Retiro; 

'/>) o medido do Matadouro do Barbalho (provisorio^ 
■<l) os administradores dos matadouros niunicipaes; 

«*) os administradores dos cemitérios municipaes. 

Dos Delegados de Hygiene 

Art. U», Para a acção effienz dos encargos creados 
pelo serviço sanitario, fica o território do Município, 
urbano e suburbano, divido em seis circumscripções ou 
districtos, assim discriminados: 

1? Fregnezias da 8é, Rua do Passo e Pirajá. 

2® Freguezia8 de 8. Pedro, Victoria, Maré e Passé. 
•3? Freguezias da Conceição da Praia, Pilar e Matoim. 
4? Fregnezias de SantfAnna, Nazareth e Paripe. 
r >' > Freguezias de Santo Antonio, Brotas e ítapoau 
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ti? Freguezias dos Mures, Penha e Cotegipe.. 

Alt. 17. Os delegados de hygiene seião distribuidor 
pelos districtos sanitários constantes do artigo anterior 
e por indicação do Inspeetor de Hygiene, ficando res- 
ponsáveis por tudo quanto tenha, directa en indin 
ctamente, referencia á salubridade local. 

Art. 18. Oh delegados de hygiene, no exercido d» 
sua« ftincçfles. ter&o autoridade e competeneia para 
fazer cumprir as disposições do poente regula 
mento e do codigo de policia ssvnilaria municipal, 
expedindo iutimações, applicando multas e tomando 
quaesquer outras providencias necessárias, pelas quaes c 
o unico responsarei diiecto, devendo do tudo dar eon 
hecimento ao Inspector de Hygiene, que, por sua vez 
tornará sciente o intendente. 

Art. 10. Os delegados de hygiene, embora incumbidos, 
especialmeute, de um districto, terão direito de exercer 
a sua acção em qualquer outro, desde quando se lhe- 
depare algum facto, jue fira os dispositivos legaes, en». 
sua parte sanitaria, dando disto conhecimento ao dele- 
gado do districto para appliear as penas da lei. 

Art. 20. Aos delegados de hygiene municipal incumbe, 
ri) correspondei se direetamente com o inspector de 
hygiene, a quem prestará conta dos serviços e de quem 
receberá insttucção para a bôa ordem e reguiaridaib 
dos trabalhos; 

b) velar pela execução das leis, regulamentos e 
instrueções municipaes. estaduaes, relativos á salubri- 
dade publica: 

(■) estudar as condições bygienieas de todas as habi- 
tações. estabeleeimentos de qualquer natureza, terrenos 
logaies e 1* gradouros públicos, aconselhando os melho- 
ramentos que julgar recessarios, intimaudo os proprie 
fcarios ou seus procuradores, arrendatarios e moradores 
a pol os em execução ü impondo, nos casos de infiacção. 
as respectivas multas; 

d) ordenar o fechamento provisorio ou definitivo das 
casas iuíectadas ou em precarias condições de hygiene, 
retirando delias o interdicto, desole quando não mai> 
apresentem qualquer inconveniente á saúde publica; 

e) a severa fiscalização das substancias alimenticias, 
apprehendendo os generos, bebidas ou outros piodnctos 
analogos, que julgarem falsificados, sophist içados, con- 
demnados ou imprestáveis para a alimentação, ou dete- 
riorados, recolhendo amostras que serão examinadas no 
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Laboratorio de Aualyses Chimieas e Bacteriológicas e 
fazendo inutilizar aquelles que fôreni considerados raaui- 
festainente nocivos á saúde publica; • 

/) formular parecer sobre qualquer assumpto do ser- 
viço sanitaiio, que lhe é afíecfco, quando solicitado pelo 
Inspector dc Hygiene; 

y) a iuspeeção frequente dos hotéis, restaurantes, casas 
de pasto e pensões, fazendo sentir aos proprietários 
respectivos o máximo rigor liygienico em beneficio da 
sa’ub» idade publica; 

h\ fiscalizar o serviço do abastecimento d 7 agua e de 
esgotos em todas as habitações, em particular as colle- 
ctivas. como também o asseio c conservação das fontes 
publicas e particulares, de modo que este liquido; a 
agua, não possa constituir causa de insalubridade; 

i) inspecciouar o serviço do asseio da cidade, da 
remoção do lixo e das iiumumlieies e sua incineração 
em fornos appropriados e também o da irrigação das 
roas e praças, escavações etc.; 

j) visitar assiduamente todos os prédios em construe 
ção e reeonstrucção e mesmo os que se acharem em 
concertos, acompanhando-os, afim de verificar se real- 
mente estão sendo observadas todas as prescripções 
hygienicas, em obediência ao quanto preceitua o codigo 
sanitario municipal, realizando no caso contrario o fecha- 
mento e iutcrdicção dos prédios, das construcções e obra 1 ; 

k) a inspecção das escolas municipaes e particulares, dos 
mercados, açougues em a adouros, dos estábulos e cochei- 
ras, dos mictorios e latri nas publicas, oude devei ão ser obser 
vadas com o máximo rigor todas as regras hygienicas. 

l) frequentaras fabricas de bebidas e generos alimen- 
tícios, como também as fabricas e officinas de qualquer 
natureza, os theatros, as egrejas, os trapiches e depó- 
sitos de mercadorias, as padarias c confeitarias, emfim, 
todos os estabelecimentos que, pela inobservância da 
lei, possam constituir perigo para a saúde publica, contra 
elles empregando os coriectivos hygienicos necessários; 

m) prestar serviços me.licos nas casas de prisão mu- 
nicipaes, ao Corpo de Bombeiros e toda» as vezes qnese 
fizer mister, como por occasião de incêndios ttc. 

n) realizar visitas systeinat cas de policia sanitaria e 
vigilância medica na circumscripção que lhe fôr desi- 
gnada, promovendo todos os recursos legaes para o seu 
saneamento; 

L i n. 707 
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o) verificar todas as reclamações ou denuncias, assim 
como tudo que lhe constar e que possa constituir prejuízo 
ú saúde da população, tomando as providencias precisas: 
. p) proceder á vaccinação e revaccinação anti-variolica 
e anti -pestosa ou qualquer outra pela sciencia aconse 
lhada, em um ponto do districto determinado pela 
Inspectoria de Hygiene e também nas eircumvizinhanças 
dos fócos em que se manifestar qualquer caso, reg s 
tando as nos livros competentes; 

q) fiscalizar toda viação urbana, impondo as multas 
pelas infracções das leis sau tarias municipaes; 

r) verificar as coud ções das liortas, caphizaes e quaes- 
quer terrenos incultos de suas circumscripçoe^, providen 
ciando para fazer desapparecer as causas que poderem 
coiiiprometter a saúde publica; 

s) superintender, no districto, sob sua jurisdicção, 
o serviço de exame de vaccas leiteiras e fiscalização 
do leite; 

0 assignar os attestados de vaccina, interdictos, 
termos de intimação para melhoramentos ou fechamento 
de prédios, bem assim os autos de multa; 

?i) aconselhar ás pessoas residentes em seus respe- 
ctivos districtos sauitarios 03 meios prophylaticos mais 
efficazes, baseados na mais severa hygiene pessoal e 
domestica; 

v) apresentar diariamente ao inspector de hygiene 
partes escriptas do trabalho realizado, confeccionai 
boletins mensaes, devendo estes ser acompanhados de 
considerações que possam interessar á saude publica. 

Dos commissarios 

Art. 21. Os commissarios serão os auxiliares dos 
delegados de hygiene e ficarão sob sua immediata 
jurisdicção, quanto ao cumprimento de deveres, sendo os 
districtos designados pelo inspector de hygiene; 

Art. 22. Aos commissarios compete: 
à) comparecer todos os dias ú Inspectoria de Hygiene 
Municipal; 

b) iniciar os seus trabalhos o mais cedo possível, 
podendo estes se prolongarem mesmo atú a noite, quando 
assim exigir o serviço publico; 

c) percorrer diariamente o districto, levando ao 
conhecimento do respectivo delegado, qualquer facto 
capaz de constituir causa de insalubridade; 
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d) receber e executar fiel mente todas as ordens dadas 
pelo delegado de hygiene; 

e) cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos e 
posturas municipaes; 

f) multar os seus infractoies, podendo receber o valor 
das multas, passando á parte o necessário recibo; 

g) lavrar, no caso de excusa de pagamento da multa, 
o competente auto, com a declaração especificada da 
infracçâo, nome do infractor, local, dia e hora, etc. 

h) communicar por escripto ao delegado de hygiene 
lespectivo qualquer occurrencia havida uo dia anterior 
no seu districto; 

i) inspcccionar o districto, de accordo com o codigo 
da policia sanitaria municipal; 

j) ter a seu cargo um livro de talões, paia recibos 
do valor das multas, abe; to e encerrado pelo intendente, 
e rubricado pelo inspector de hygiene; 

/») ter a seu cargo um outro livro especial para assen- 
tamento de todas as multas cobradas e autoadas, com 
todas as declarações precisas, afim de que, a todo tempo, 
se possa ter conhecimento de qualquer occurrencia 
passada; 

e) dispensar a maior urbanidade e todo o respeito 
ás pessoas com que tenham de tratar por força do 
cargo; 

m) além dos vencimentos marcados na respectiva 
tabella, terão a eommissão de 20 °/ 0 sobre o valor das 
multas; 

w) todas as despezas feitas pelos commissarios com a 
remoção de qualquer objecto, animal, etc., para os 
matadouros e depositos serão pagas pela municipa 
lidado; 

o) é complctainonte prohibido aos commissarios terem 
qualquer especie de negocio, sob pena de perda do 
emprego; 

p) ficam egualmente sujeitos a todas as demais obriga- 
ções constaiites de leis anteriores. 

Medico do Matadouro 

Art. 2:». Ao medico do Matadouro compete: 

a) comparecer todos os dias no matadouro, ás 10 horas 
da manhã, retirando se, somente, quando estiver termi- 
nada a matança e minuciosamente verificado o estado 
da carne e vísceras, que devem ser entregues ao consumo 
publico; 




b ) assistir e examinar attentamente a matança, con- 
dcmnamlo por prejudiciaes a saude publica, não só as rezes 
que antes de serem abatidas estiverem enfermas, como as 
que depois de mortas, verificar e julgar incapazes de 
serem expostas ao consumo da população, bem conto não 
consentir que seja abatido gado cansado ou infezado: 

c) lavrar em livro proprio, aberto e encerrado pelo 
intendente e rubricado pelo administrador, os termos 
do condemnação das rezes doentes e nccivas á alimen- 
tação publica, especificando os donos, a moléstia e quali- 
dade da rez, que também serão assignados ]>elo adminis- 
trador e pelo dono do gado ou seu representaute; 

d) assistir no caso de condemnaçãoMe qualquer rez, por 
achar se accomettidn de moléstia transmissível a suaiuci 
neração quando possivel, uo caso contrario lançar mão de 
outros meios que inutilizem completamente a carue r 
vbceras, de modo a não poder ser dada. de fôrma alguma 
ao consumo semelhante rez; 

e) auxihar o administrador na direcção da parte 
hygieniea do estabelecimento, indicando lhe todas as 
medidas que julgar necessárias em bem da sua salubridade: 

/) remetter diariamente á Jnspectoria de Hyçiene 
Municipal um mappa com a disciimi nação da matança, 
seu numero, condem nações e observações outras que 
julgar convenientes. 

Do administrador do Matadouro 

Art. 24. Ao administrador do Matadouro compete: 

a) dirigir e fiscalizar todos o? trabalhos di repartição 
a seu cargo, mantendo e fazendo mauter a melhor ordem 
e o maior respeito dentro e fora do estabelecimento; 

b) regularizar a matança ás proporções necessárias 
para o dia immediato, recebendo para isso de cada 
agente de gado uma nota escripta do numero de rezes 
a abater, vinte e quatro horas antes, afim de ser entregue 
aos cnrraleirose por estes ser, a respeito, providenciado, 
não podendo ser diininuido, porem angmentado acpielle 
numero constante da nota referida; 

c) dirigir o trabalho da matança e córte, observando 
todo zelo e cuidado; 

d) distribuir pelos curraleiros e magarefes o trabalho, 
estabelecendo em tudo a melhor ordcmepossivel; 

e) fazer manter o maior a*~seio do estabelecimento o de 
suas dependencias; 

f) conferir e subscrever os mappas de movimento do 
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ígado, as contas, pedidos, gaias e mais papéis da repat- 
4 t , .(;âo, vizando sempre os que fárem assignados pelo 
escrivão oh pelo porteira; bem como prestar todas as 
informações que Hie. forem solicitadas peli Intendência 
•ou pela ínspeotoria de Hygiene.; 

ff) fiscalizar toda a escriptu ração do estabelecimento 
•e a compra on aequisição de tudo que se fizer para o 
mesmo; 

h) uome »r., suspender, dinaittir e substituir tempora- 
i iamente os batedores e magarefes, com seiencia do 
intendente, obrigando os também á matricula em Urro 
especial, que ficará a cargo do escrivão: 

f) advertir e chamar ao cumprimento cie seus deveres 
•os ernpreg. dos sob sua direcção, trazendo ao couhecimento 
da intendência, por escripto, as oecurrencias da maior 
gravidade, para que por ella seja providenciado como 
no caso couber; 

j\ encerrar, diariamente, ás 9 horas da manhã, o livro 
do ponto dos empregados superiores, bem corno vizar 
o dos batedores e magarefes a cargo do escrivão, que 
•o fechará, devendo mensal mente vir dec arado na falha de 
pagamento que remetter o numero e a natwreza das faltas 
■que derem os empregados; 

A) vigiar pele cumpri monto de deveres de seus subor- 
dinados, vedando attent i e escrupulosamente que saiam 
para o consumo publico carnes de rezes doentes e que 
tenham sido condemuadas, providenciando para cue 
estas sejam, sem demora e com as cantellas necessárias, 
incineradas e. quando não possivel, enterradas em logar 
apropriado, espargindo sobre ellas substancias corrosivas 
e nocivas, de modo a tornarem nas, de todo imprestáveis; 

/) observar o lazer observar o quanto diz respeito 
& condueção de carnes «batidas no Matadouro não per- 
mittiudo que do mesmo saiam ellas mal acondicionadas 
nos trolys, cairos on carroças ou em vehiculos impróprios 
e anti-hygieiiicos, communicando incontineute ao inspe- 
ctor de hygiene a infracção respectiva, devendo este 
imiuediatameiite providenciar de accordo com a lei. 

Medico da Casa de Correcção 

Art. 2õ. Ao medico da Casa de Correcção compete: 
a) comparecer no estabelecimento as vezes que se 
fizerem mister . verificando o estado e saude dos presos, 
fazendo-os baixar á enfermaria quando do?tites e v sifcar 
áquelles que nella se acham recolhidos, uma vez montada 
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pela municipalidade, e no caso contraio dará cecessarrhy 
gu‘a para o Hospital da Casa da Santa 3fieer>cordia;; 

h) era caso de moléstia epiden^ca, uma vez diagnos- 
ticada, deverá immediatamente eoraimmiear ao inspector 
de hygiene, afim de serem tomarias as provideneias pelo 
caso exigidas; 

c) requisitar nessas eircumstancros do inspector de 
hvgiene a necosaria desinfecção que será feita em sua 
presença; 

d) proceder â vaecinação e revaceinação dos presos, 
não sd- em quadra epidemica, como em epoca normal, 
afim de garaniil os especialmente contra a varioia; 

e} velar pelas condições hygienieas de estabelecimento, 
requisitando do inspector de hygiene os melhoramentos 
que julgar necessários eoroo garantia da sua salubri- 
dade^ 

f) examinar todos os generos alimentícios que fôren» 
servido’ 3 aos presos, condenanando os julgados máoH r 
que serão substituídos. 

Administradores dos cemitérios munidpaes 

Art. 20. Aos administradores dos eemiterios muni- 
cipaes compete: 

a) velar pelo asseio e eonservaçâo dos eemiterios, 
procurando remover todas as causas que possam tornai- o# 
íYicos de insalubridade; 

b ) assistir ás inhumações, de modo que sejam feitas 
de accordo com as regras estabelecidas pelo codigo de 
policia sanitaria; 

r) impedir qne as exhumações tenham logar antes de 
decorrido o praso legal; 

d) propor ao inspector d^ hygiene as medidas que 
julgar convenientes, afim de garantir as suas condições 
sanitarias. 

SEGUNDA SECÇÃO 

Analyses chimicas e bacteriológicas 

Art. 21. Esta secção resume todo o serviço de analyses 
chimicas e bacteriológicas, e comprehende o seguinte 
pessoal : 

a) Direetor do Laboratorio de Analyses Ohinrcas e 
Bacteriológicas* 

b) Dois ajudantes (proflssionaes). 

c) Um pharmaceutico. 




•df) TJra l.° Escriprurario. 

f?) Dois serventes. 

*rt. 28, Ao director do Labora torio de Aualyses 
«Cbimicas o Bacteriológicas compete: 

o) Dirigir o laboratorio e todo o pessoal e proceder 
ou fazer proceder a todas as aualyses qwe forem solici- 
tadas pelo inspecter de bygieuej 

h ) ComnHJHicar a este o resultado da anaiyse de qualquer 
producto, rometteudo o necessário boletim, competente- 
meute assignado, sendo appiicadas as penas da lei, 
<|imudo julgado máo ou nocivo^ 

c) Dirigir-se ao inspecfOL de hygiene todas as vezes 
«que exigir os interesses do laboratono; 

d) Apresentar ao inspector de bygiene um relatono 
mensal e um aunual, expondo minuciosamente o resul- 
tado dos trabalhos cem a estatística das aualyses, o 
«estado do Laboratório., as reformas necessárias e evitar a 
fraude^ 

tf) Remetter ao inspect«íT de hygiene os pedidos de 
tmaterial c drogas necessários para as aualyses, os quaes 
serio reniettidos ao iuteudeure para os devidos fins. 

Sos ajudantes 

Art. 29. Aos ajudantes compete ; 

ti) Faiei as aualyses que orem indicadas pelo director 
desta secção; 

è) Conununicar, por esoripto, mi nu ciosa mente, o resul- 
tado das aualyses, dando a qualidade do produeto 
examinado 



Do jbarmaceutico 

Art. 30. Ao pharinaoeiitico incumbido da Pharmacia 
da Inspeciona de Hygiene compete: 

n) Comparecer e estar diariamente messa repartição 
das 9 da manhã, ás 3 da tarde, salvo prorogaçâo do serviço, 
assignaudo o respectivo livro de ponto, velando pela boa 
ordem, asseio e conservação dos objectose medicamentos 
confiados á sua guarda: 

b) Aviar as formulas que lhe fôrein remettidas com o 
visto da Inspeetoria.* receitadas a presos doentes da 
casa de correcç&o e ao pessoal do Corpo de Bombeiros, 
com o necessário cuidado e observação das regras 
sc ientifica?: 

c) À comparecer na occasiào de incêndios, para auxiliar 




o medico, nos casos de a cci dentes no pessoal do ccrpo 
de Bombeiros; 

d) A conservar sempre munida dos medicamentos e- 
uteneilios precisos para curativos urgentes & ambulância* 
que deve ser crgauisada para o serviço externo. 

$ í,° Compete também auxiliar o serviço do labora- 
torio, quando o aceumulo de serviço dessa seeção exigir, 
sem prejuízo, porem, do serviço que especial nu n te llic 
eabe na pharmaeia. 

§ 2.° Dirigir-se ao fnspeetor de Hygiene todas as 
ve/es (pie necessitara serviço da pharmaeia. 

N. i.° Solicitar, poi esc*r pto, ao fnspeetor, c tbineci- 
mento do que fôr preeiso pura bom desempen-ho de suas- 
funcções e manipulação das formulas que tiver de aviai. 

N. 2.° Apiesentar mensalmeute hih relafcori© cem <> 
numero e destino das formulas aviadas. 

N. 3.° Cumpre-lhe, como aos demais empregados da 
Inspeetoria de Hygiene, nas suas diversa3 secçCes, 
observar e cumprir, no que lhe possa dizer respeito, a* 
preseripçòes geraes deste regulamento. 

Dos fins do Laboratorio 

Arfc. 31. O Laboratorio Municipal de Aualyses Chi- 
micas e Bacteriológicas tem por fim garantir ã hjgiene 
da população pela analyse de todos os genero9 alimen- 
tícios e bebidas, que se expuzerem á venda no Muni- 
cipio desta capital. 

Art. 3 2. As amlyses serão qualitativas e quantita- 
tivas. 

§ 1? As primeiras serão gratuitas, quando fôrem jul- 
gadas como meio de fiscalização official, a juízo" do 
intendente. 

§ 2? As quantitativas ficam sujeitas ao pagamento pré- 
vio das taxas da tabella respectiva, annexa ao orçamento, 
realisado na Becebedoiia da Intendência, por meio de 
guia passada pelo escripturario do laboratcrio. 

Art. 33. O laboratorio é obrigado a fazer a analyse 
das amostras dos productos apresentados por particular 
e pelos delegados de hygiene, sendo no primeiro caso 
por petição ao Iuspector de Hygiene municipal e ui 
segundo a ex-officio. 

Alt. 34. Ficam sujeitos á taxa de que trata o artigo 
anterior os productos alimentares apprehendidos peies 
delegados de hygiene e pelos comniissarios e cujos donos 
quizerem utilisar-se dos certificados das analyses feitas. 
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preseripções geraes deste regulamento. 

Dos fins do Laboratorio 

Alt. 31. O Laboratorio Mnnicipaí de Aualyses Chi- 
micas e Bacteriológicas tem por fim garantir a hygiene 
da população pela analyse de todos os generos alimen- 
ticios e bebidas, que vse expuzerem & venda no Mnn>- 
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Art. 32. As amlyses seiao qualitativas e quantita- 
tivas. 

§ 1? As primeiras serão gratuitas, quando fôrem jul- 
gadas como meio de fiscalização officia), a juizo do 
intendente. 

§ 2? As quantitativas ficam sujeitas ao pagamento pie- 
vio das taxas da tabella respectiva, annexa ao orçamento, 
realisado na Recebedoria da Intendeucia, por meio de 
guia passada pelo escripturario do laboratorio. 

Art. 33. U laboratorio é obrigado a fazer a analyse 
das amostras dos productos apresentados por particular 
e pelos delegados de hygiene, sendo no primeiro caso 
por petição ao Inspector de Hygiene municipal e no 
segundo a ex-officio. 

Alt. 34. Ficam sujeitos á taxa de que trata o artigo 
anterior os produetos alimentares apprehendidos pelos 
delegados de hygiene e pelos commissarios e cujos donos 
quizerem utilisar-se dos certificados das aualyses feitas. 
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Art. 35. O representante de cada amostra faiá decla- 
ração cscripta da quantidade e natureza das substancias, 
bem com o seu nome, profissão e residência, se for o 
interessado e o da pessoa em nome de quem apresentar 
se o não for. declarando egualinente num e noutro caso 
qual a especie de análysc que deseja. 

Art. 33. Poderá o particular entregar ao delegado de 
hygiene a amostra de uma substancia qualquer para 
ser analizada, ficaudo este responsável perante a repar- 
tição pelo resultado da aualy e quanto ás taxas devidas. 

Art. 37. As amostras dos produetus appreheudidos 
pelos delegados do hygiene o sujeitos ao exame analy- 
tico, ficam isentas do pagamento da taxa (leque tratam 
os artigos deste regulamento. 

Art. 3^. Todas as amostras remett das serão regis 
tradiis á entrada no laboratorio em livro especial com 
as declarações do apresentante e nu moradas cm serie 
ii nica. 

Art. 30. Todas as amostras romettidas por particu- 
lares o polos delegados de hygiene, serão cm duplicata, 
trazendo o nome dos donos e do delegado, escripto em 
papel lacrado em redor dos vasos que as contiverem, 
devendo sei uma para o exame o outra para o archivo. 

Art. 40. O numero de cada amostra será escripto 
em uma etiqueta, contendo a declaração da natureza 
da substancia, o qual será collado á amostra, antes 
de ser entregue ao analysta. 

Art. 41. As amostras de generos alimonticios ar chi 
vadas no labcratoiio, depois de 30 dias da publicidade 
da analyse, serão destruídas e não poderão mais sofifrer 
contestação. 

Art 42. As amostras remettidas pelos delegados ao 
laboratoi o deverão ser lacradas, bem como os produ- 
e t os de que foram tiradas, entregando o delegado um 
recibo do geuero com a declaração da quanti fade e do 
que vae ser examinada no mesmo laboratorio. 

Art. 43. Quando a analyse tiver sido qualitativa, o 
inspeotci de bygiene entregará ao apresentante um 
boletim com a declaração dc ser o produeto bom, 
soffrivel, máo, artificial, nocivo e artificial e não nocivo. 

Art. 44. Se a analyse tiver sido quantitativa, o bole- 
tim deverá conter o resultado completo da mesma. 

Art. 45. Quando do resultado da analyse de qual- 
quer substancia apprehendida pelos delegados se cbegar 
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ao reconhecimento dc queolla é iná on nociva, o dite* 
ctor desta secção conimunicará ao inspector de hygieue 
que procederá de accôrdo coui a lei. 

TERCEIRA SECÇÃO 

Saneamento da oidade 

Art. 46. Esta secção abrange o saneamento do meio 
local, em todos os seu detalhes c compôe-so princi- 
pal mente de*. 

a) Um engenheiro sanitario. 

b ) Um engonheiro ajudante. 

Art. 47. O engenheiro sanirario será consultor lecbuico 
do Intendente e prestará á Inspectoria de Hygiene os ser 
viço9de sua competência profissional. quando solicitados. 

Art. 48. Ao erigenheiro sanitario compete: 

a) Incumbir se de todos os assumptos tcchnicos, refe- 
rentes á engenharia sanitaiia que lhe fòrem indicados 
pela autoridade competente. 

b) Estudar e dar parecer sobre todas as questftes, que 
dizem respeito á engenharia sanitaiia, sobro as quacs 
seja consultada. 

c ) Elaborar o» projectos das obras propiiamento do 
serviço sanitario, á cargo do Município. 

d) Emittir parecer sobre as construeçôes jalgadas 
insalubres pelas autoridades >anitarias. indicando os 
melhores meios para o seu saneamento e fiscalizando 
as obras aconselhadas. 

e ) Incumbir-se de todas as obras o ennst: ucçães 
dependentes da Inspectoria de Hygiene Municipal. 

f) Rubricar todo» os planos, projecto» e desenhos, que 
fôrem fornecidos á Inspectoria. fazendo as modificações 
qne julgar convenientes, de accôrdo com os preceitos 
firmados no codigo sanitario. 

g) Apresentar um resumo mensal cios t.abalhas feitos 
e um relatorio aunual de todas as occorronoias havidas. 

h) Organizar diagrainmas e mais trabalhos de car- 
tographia. 

i) Auxiliar os delegados de hygiene em objecto de 
sua espeoi alidade, sempre que fõr necessário a sna 
coadjuvaçio. 

Do ajudante 

Art. 49. Ao ajudante do engenheiro sanitario caiupcte: 

a) Auxiliar o engenheiro sanitari j cm tolos oa tra- 
balhos referentes á especialidade. 




b) Executar todos 03 trabalhos technicos, solicitados 
pelo engenheiro sanitario. 

c) Substituil-o em seus impedimentos temporários. 

Dos escriptnrarios 

Art. 50. Aos escripturarios compete: 

a) Executar todos os trabalhos, que lhes forem dis- 
tribuídos pelo inspector de hygiene. 

b) Registar em livro especial os offic'OS, informações, 
pareceres, resultados das analyses, orçamentos, etc. 

c) Passar ae guias, certidões, etc. 

d) Lançar num livro especial a nota da correspon- 
dência, entrada e sabida. 

e) Oolligir e coordenar, por suas datas, as ordens e 
cormiiuuicações endereçadas á repartição com indice 
que indique, em resumo. 0 teor de cada uma. 

/) Terem ord^m, e devidamente protoeollados, todos 
os papeis, documentos, livros e talões, que fôrem con- 
dados á sua guarda. 

Dos serventes 

Alt. 51. Aos servelntes compete: 

a) Proceder á limpeza dus moveis e dos respectivos 
1 ompartimentos, cumpiindo, dentro de suas attribuições, 
o que lhes fõr ordenado pe o inspector de hygiene on 
directores de secção. 

b) Couduz r todos os papeis e pastas onde lhes fôr 
determinado e rrausmittu as ordens e avisos de que 
forem encarregados. 

c ) Attender proiupbamente ao chamado dos empre- 
gados para objecto de serviço. 

</) Abrir e fechara repartição nas horas determinadas. 

<0 Ter a seu cargo e sob sua jiesponsabiiidade os 
objectos existentes na repartição. 

/) Manter a tideiu e o policiamento nos corredores 
e ante salas da repartição. 

CAPITULO IV 

Ordem, tempo e processão do serviço interno 

Art. 52. A Inspector ia de Hygiene Mnmcipal funccío- 
nará, em todos os dias uteis, das 9 da manhã ás 3 da 
tarde, podendo ser prorogadas as horas do expediente e 
mesmo fnnocionar em dias de gnarda ou feriadas, quando 
assim exigir 0 serviço publico, cora autorização do 
Intendente. 




Art. 53. To .los os papeis, «pie tiverem entrada ou 
transitarem pela repartição serio numerados e pçyto- 
collados; o* que ahi tiverem de lie ar serio arcluvados. 
recebendo então novo numero de o; de::;. 

Art. õt. O pro esso de todo* oh papeis, requerimentos 
c contas ficará concluído no pra-sn máximo de oit > dias, 
salvo motivo do força maior, a ;uizo da Inspectoria de 
Hygieue 

Art. f)f>. As infonu íçdcs deveria se] claras, con- 
cisas, isentas de animosidade contra quem quer que seja, 
sem incidentes extrauho* ao objvct » em o^tud > e (Ulles 
jamais afastando se, sob qualquer pretexto. 

Art. 56. Seião ar eh iva los na Inspecionai de Hygiene 
os papeis ahi entrado > c processados ate despacho tinsil. 
sem nenhuma depeudencia mais de outra repartição. 

Art. 57. Q ii nulo lor nec essário que outra repartição 
itiiorme Acerca de qualquer assumpto sobre que deve a 
I nspectoria de Hygiene formular parecer, lar -se u o 
registo de salii ta com as declarações que forem juc 
cisas. 

Art. *'S. Serão eoii ider dng secretos to los os netos 
era elaboiação da Inspectoria de Hygiene. até que, <• :>u» 
pletos, possam ser dados A publicidade. 

Art. 59. O empregado que tiver de da: cumprimento 
a qualquer despacho deverá examinar, previamente, a 
regular dade do processo e submetter ao seu superior 
as duvidas que possa ter, sob pena de responsabilidade. 

Alt. GO. Todos osoffic:C' c communieaçães expedidos 
pela Inspectoria de Hygiene serão archivados em minutas 
ou passados por copiadores de prensa. 

Art. 61. Nenhum empregado perm ttirá a qualquer 
pessoa extranha á Inspectoria a extracção de notas do 
expediente ou copias de documentos nella existentes, 
nem fornecerá á imprensa apontamentos, relativos a ser 
viços da repartição, sem ouleni expressa do Iuspoctor. 

CAPITULO V 

Das nomeações, demissÕBs, aposentadorias e substi- 
tuições dos funccionarios 

Art. 62. As nomeações, demissões e aposentadorias 
dos funcciouarios da Inspectoria de Hygiene se realizarão 
de conformidnde com a legislação municipal em vigor. 

Art. 63. Os fnnccionarios da Inspectoria do Hygiene 
serão substitui dos em seus impedimentos ou faltas por 
mais de tres dias: 
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I. O iuspector pur um dos delegados, ra forma do 
*irt. 14. 

II. O direetor de analyses chiuricas o bacteriológicas, 
jpor um dos ajudantes lesta secção. 

III O direetor da secção de saneamento, pelo respe- 
ctivo ajudante. 

IV. Òs delegados de hygiene se substituirão mutua- 
mente. 

Art. 6U Xo caso das substituições de que trata o 
artigo precedente, a designação será feita pelo inten- 
dente. 

CAPITULO VI 

Dos vencimentos, das Licenças e dos descontos por falta 

Art. 05. Competem aos funccionarios da lnspectoria 
<Ie Hygiene os vencimentos marcados na respectiva 
t abei la. 

Art. <»(]. Os descontos nos vencimentos, em razão d* 
falta de cumprimento ao serviço dos fuccioiiarios da 
lnspectoria de llygieno, serão realizados de conformidade 
com a lei municipal vigente. 

Art. 67. Não terá direito a vencimento algum o 
fuuccionario que deixar o exercício do seu logar pelo 
de qualquer com missão alheia á Municipalidade, embora 
com autorização do intendente. 

Art. G8. Competirá ao substituto todo o vencimento 
do emprego, se o substituído nada perceber e ao con- 
trario, a respectiva gratificação, que accumulará ao 
ordenado do emprego proprio. 

Art. 69. O fiinccionsrio que exercer interinamente 
logar vago perceberá todos os vencimentos deste. 

Alt. 70. A concessão de licença aos funccionarios da 
lnspectoria de líygieiio será regularia pelas disposições 
da legislação municipal em vigor. 

CAPITULO VII 

Das penalidades 

Art. 71. Os funccionarios da lnspectoria de liygicne 
estão sujeitos ás Fegnintes penas, nos casos de negli- 
gencia, desobedieucia, falta de comparecimento, . sem 
causa justificada, por oito dias consecutivos ou por 
quinze intercalados, durante o mesmo mez. 

I. Simples advertência. 

II. Suspensão até quinze dias, com perda de todos 
os vencimento?. 




III. Demissão. 

a ) Somente ** primeira pena poderá ser imposta pelo» 
inspeeior de hygiene. 

b) Pelos mesmos motivos poderão as penas ser appli- 
cadas pelo intendente a quulqne»* funecionario da 
Inspcctoria. 

CAPITULO VIII 

Da policia sanitaría 

Art. 72. À policia sanitaria será exercida pelos dele- 
gados de hygiene, chefiados pelo inspector do ser vi vo 
sau tario e terá por hm prevenir e e riigir todos os 
abnzos capazes de coriiproniettercm a saude publica. 

Art. 73. A policia sanitaria dos domicílios, logares e 
logradouros públicos tem por fim evitar a manifestação 
e piopagacán das moléstias infectuosas, prevenir e cor- 
rigir os vícios das habitações e abuzos de seus pro- 
crie tari os ou procur.ul ues des»es. airendíitarios e mora- 
dores, attentatorios á salubridade publica. 

Art. 74. A policm sanitaria consistirá em visitas 
systematicasj real zadas pelos delegado* a todas as 
habitações particulares cu eollecMvas, estabelecimentos 
de qualquer especie, terrenos cultivados ou não, logares 
e logradouros públicos, onde, além de atfcenderem ájsuas 
condições hygienicas, as-cio, conservação e estado d* 
saude dos moradores, v rifieando mais o estado dos 
reservatórios d’agua potável e sen abastecimento, a 
integridade e funcciouamento das insta'lações sanitarias, 
banheiros, tanques, lagos, esgotos, boeiros, etc., bem 
assim o asseio, conservação e condições hygienica9 das 
áreas, quintaes, pateos, cocheiras, estribarias, estábulos, 
etc., sempre coadjuvados pelo pessoaí. que trabalhar 
sob sna juiisdicção e que executará, im uediatamente, 
as providencias de caracter urgenté, taes como: 

a) Extincção de todos os fócos de mosquitos e vivei- 
ros de suas larvas; 

b) lemoçlo do lixo, latas, garrafas, cacos e irnmiin- 
dicies accumnladas no interior « J as habitações, terrenos, 
logares e logradouro publicos; 

c) limpeza, lavagem e desinfecção dos reservatórios 
d 7 agua, tanques, tinas, lagos, repuxos, boeiros, ralos, 
intra e extra-domiciliarios, gallioheiros, porões, etc., 
regularizando as valla c e rios, drenando e aterrando 
pantanos, poços cisternas, etc., quando houver rela- 
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tancla, pjr parte dos responsáveis, no cumprimento 
das intimações, correndo neste caso as respectivas 
<1 spezas por conta d 7 clles. 

Art. 75. Em to las as cisas visitadas o delegado de 
Lygiene deixará utn documento que assign ráe datará, 
denominado —Boletim de muita domiciliaria —no qual indi- 
cará as condições hygierrcis em que foi cada uma 
eucoutrada, recorumendando por eseripto, ao morador, 
as medidas que se tornarem necessárias. 

Estes boletins serão ecoihidos mensalmento para as 
habitações collectivas, e triine tralmente para as demais, 
então substituidos por outros. 

§ unico. Oi boletins de visita domiciliaria deverão ser 
conserv idos polo chefe da casa ou responsável devendo 
ser exhibidos sempre que fôrein exigidos por autori- 
dade sanitaria, sob peua de 'muita de 30*000. 

Art 7d. Quando não se tratar de providencias urgen- 
tes, será expedida intimaçã; aos proprietários ou seus 
procuradores, nrrendatarios ou moradores, coma indi 
cação dos melhoramentos sanita*ios <\ executar, mar- 
cando se, no respectivo termo, o prazo necessário. 

Art. 77. Serão visitados sy-tematieamente todas as 
casas em construcção ou em obras, afim de quo sejam 
evitados os defeit s, que possam prejudicar as suas 
condições hygiemcas, devendo pa a is’ o o intendente 
ouvir prévianieute a Inspectoria do Uygiene e o engo- 
nheiro sanitario sobre todos os requerimentos para as 
oonstriicçoes novas ou obras, e uotifical os de todas as 
licenças concedidas para pequenos reparos ou concertos 
que não aífectem a estruetura do prédio, como pintura, 
oaiadura, installação de apparelbos sanitários, renova- 
inento de ladrilhos, cimeutos. 

§ Unico. Os constiuct.res e mestres de obras são 
obrigados a ter na ea-á em eoustrucção uma planta 
approvada pela iutendeucia, onde esteja descriminado 
tudo quanto tem que fazer afim de facilitar a iuspe- 
cção sanitaria, sob pena de multa de 30$000. 

Art. 78. So durante a construcção ou obra a auto- 
ridade sanitaria reconhecer quo não são observadas as 
prescripções do presente regulamento e do respectivo 
codigo de policia sanitaria, ppesai da licença concedida, 
será pelo puder competente intimado o constructor ou 
mestre de obras a suspender os trabalhos o levará o 
facto ao conhecimento do iuspector de hygieue, que 
por sua vez o tornará conhecido do intendente. 
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Art. 79. O construe tor on mestre de obras qne, após; 
a intimação, não suspender os trabalhes, ficará sujeito 
á multa de 30^000 a «j()$O 0O, tantas vezes repetidas 
quantas fôrem as reincideueisis. 

Alt. 80. Todas as catas noras ou reparadas e as de 
aluguel que vagarem seião visitadas pelos respectivos 
delegados, que verificai ão se estão em hõas condições 
de hygieue. de modo a poderem ser habitadas. 

§ Unico. Para o disposto no presente artigo, o° pio- 
prietarios òn seus procuradores, arrendatários ou loca- 
tários, são obrigados a coniiiitmicar por escripto A 
Inspectoria de Hygieue: a) que a casa ficou desinibi t ada; 
b) que as disposições do pi escute regulamento o do 
codigo de policia sanitaria, foram cumpridas devendo- 
facilitar o ingresso da autor idade sanitaria para a visita. 
As iufiacções serão puuidas com a multa de 30fiO()o. 
ficando então a casa interdicta até a obsrrvaneia destas 
disposições. 

Alt. 8JL. O disposto no artigo anterior é applicaveí 
a todas as habitações rollectivas, em relação aqnalquar 
commodo que vagar, hem como aos estabelecimentos 
commereiaes c industriaes, ofiiciuas, fabricas, collegios, 
estábulos, cocheiras, estrebarias e outros, sob as mesmas- 
penas. 

Alt, 82. O proprietário ou arrendatario de qualquer 
prédio visitado que não receber intimação alguma on 
que a tiver cumprido deverá exigir um certificado do 
que o prédio se acha em boas coiidições bygicnieas. 
ficando eutão isento pelo prazo de tres anuos de rece- 
ber nova intimação, cabendo neste caso, ao inquilino a 
obrigação legal de manter o prédio asseiado durante o 
dito prazo, salvo estrago dc material, como telhado, 
etc., que ficará a cargo do proprietário. 

§ unico. Se o arrendatario explorar o aluguel da ca a, 
tornando-a liotel, casa de pensão ou qualquer outia 
habitação collectiva, será elle o responsável pela con- 
servação e asseio do piedio. 

Art. 83. Qualquer pessôa que pretender alugar uma 
casa, poderá exigir da Inspectoria de Hygieue, uma 
inspecção sanitaria do prédio, recebendo um certificado, 
que será uma segunda via do qnc tiver sido fornecido 
ao proprietário (se o tiver exigido) e com a mesma 
data. 

Art. 81. Uma vez alugada uma casa para habitação 
particular e que tenha o certificado de estar em boas con- 
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cliyôes hygienieas é o locatario o unico responsável pela 
conservação, limpeza e asseio do immov ei sobre tudo no 
que se refere á pintura, conservação das partes asphal- 
tidas ou cimentadas, reparos na canalização de agua 
ou exgotos e da conservação dos apparellios sanitários, 
ficando de novo o proprietário ou sen procurador res- 
ponsável pela conser ação da casa, findo o prazo garan- 
tido pelo certificado de bôis condições hygienicas. 

Art. 85. Reformada a casa na hypothese do final do 
artigo anterior (reforma feita pelo proptietario, no f in 
de tres annos) volfa de novo a responsabilidade do 
locatario e assim por deante. 

Alt. 86. Nenhum certificado de bôas condições 
hygienicas poderá ser fornecido aos proprietários ou 
arrendatarios de pred os, desde que estes não tenham 
sido construídos de accordo com as leis sanilarias ou 
desde que não tenham soffrido reformas, que corrigis- 
sem os defeitos anteriores. 

i unico. Os proprietários de casa de aluguel ou seus 
procuradores são os tinicis responsáveis pelas exigências 
da autoridade sanitaria para obras, limpesa e reparos, 
desde que a referida casa não tenha alcançado o 
certificado, de se achar em bôas condições hygienicas. 

Art. 87. O locatario que dentro do prazo de sua 
responsabilidade não se sujeitar às intimações que lhe 
fôrem feitas, será passível de uma multa de 30#000 a 
6^000, que será cobrada ainda que tenha abandonado 
a referida casa. 

Art. 88. As casas para alugar que não precisarem 
de obras, reforma ou limpesa serão somente desinfecta- 
das. 

Art. 89. As casas occupadas por seus proprietários, 
quando em bôas condições hygienicas, serão também 
isentas de intimação para as obras, a contar da data do 
ceiti cado, ficando, coratudo, os proprietárias sujeitos á 
intimação para limpesa, pintura, caiadura, conservação 
de apparelhos sanitários, -reparações de cimento, etc. 

Art. 90 . Sendo * s mosquitos os agentes principaes da 
propagação de variaB moléstias, os delegados de hygiene 
providenciarão para que sejam extinctos nos domicílios 
e em suas visinhanças todos os fócos desses insectos e 
viveiros de suas larvas. 

Art. 91. Quando, a juiso da autoridade sanitaria, as 
casas, com modos ou estabelecimentos de que tratam os 
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rutigos anteriores, não forem saneaveis ou não podei em 
por isso servir sem prejuiso para a saude publica, o 
delegado de bygiene intimará o proprietário ou seu 
procurador, arrend-itario ou locdario a desoccupal as 
ou fechai -as, reconstruil as, ou deinolíl as em prazo de- 
terminado, sendo affixado o interdicto, a que se refere 
o paragrapho imieo do art. TH, in fine cabendo, no 
< aso do iufracção, a multa de 50£0°0. 

Art. 92. Se houver occon id i na casa, eomniodo ou 
estabelecimento que vagar algum caso de moles t a 
iufectuosa, o delegado de hygieuo, immediatamente, afíi 
xará o interdicto e providenciará para que sepxra feitas 
sis necessárias desinfecções, a caiadura e pintura des 
com modos ou de todo o predi », como julgar melhor o 
delegado de hygiene, de accôrdo com a natureza da 
moléstia que houver motivado a medida e sem que 
estas tenham sido praticadas, não poderá a casa. oom- 
modo ou estabelecimento ser cie novo habitado, incor- 
rendo o infractor na multa de 5Õ$0°0. 

Art. 93. Quando a cas^, eomniodo ou estabelecimento 
não ofterecer as condições liygienicas indispensáveis •* 
flftr susceptivel de melhoramento-:, o delegado respectiv 0 
iutimará o proprietário ou seu procurador arrendatario o 11 
locatário a executai os, precedendo sempre de accordo 
com esto regulamento e o codigo de policia sanitaria» 
nfíixando, entretanto o interdicto provisorio, que somente 
será levantado mediante a apresentação da licença para 
a exeenção das mesmas obras, sob pena de muita de 
üOSOOO. 

Alt. 94. Quando a casa, eomniodo ou estabelecimento 
fôr encontrado ou ficar em boas condições hygienicas 
e asseio, depois de executadas as obras, o proprietário 
ou seu procurador, aiTaadadario ou locatario receberá 
na Inspectoria de Hygiene um attestado com essa decla- 
ração para os devidos effeitos . 

Art. 95 Os locatários devei ào exigir dos alugadores, 
por occasião de alugarem uma casa, o attestado a que 
se refere o final do artigo anterior, para apresentai o á 
requisição da autoridade sanitaria; sem o que ticarão 
elles responsáveis por todas as reformas de que carecer 
a casa. 

Art 96. Se o alugador illuclir a vigilância da auto- 
ridade sanitaria o alugar uma casa interdicta não só 
será elle passível das penalidades cousignadas no pre- 
mente regulamento, como também, o será o locatario. 




Art. !>?. Nas visitas feitas em virtude (los anigos 
a n ter. oi es, o delegado de hygiene verificara se a casa 
carece do condições bygienicas, por defeitos ou vicios 
de construcção ou da i isíallação dos apparelhos sani- 
tários ou so por abuso ou falta de asseio dos moradores. 

a) >Tos primeiro* casos, uitimará o proprietário ou seu 
procurador ou o arrej datario a corrigir taes defeitos e 
vicios fazendo os reparas e melhoramentos necessários, 
dentro de prazo razoavel, que ficará determinado, sob 
jierm.de mnlta de 30-dnr. Nos outros casos agirá, iiuine- 
diatamente, intimando o locatario a não commetter 
outros abusos e a manter o asseio necessário, sob as 
mesmas penas. 

b) Se fimlo o praze marcado na primeira liypothcse 
do paragrapho anterior, os reparos, melhoramentos indi- 
cados nâo tiverem sido executados, o delegado de 
hygiene imporá a moita comminada e fará nova inti- 
mação. marr ando outro prazo que será menor. 

e) Na visita sanitaria que se realisar pasteriormente 
na segunda hypothese. deverão os delegados de hygiene 
verificar so 6 mantido o estado de asseio ordenado, 
Impondo a mtdba de ao morador, eada ve/. que 

encontrar a reproduoção dos abusos e faltas. 

d) Findo o prazo da nova intimação, na primeira 
hypothese, áe m que tenha sido cumprida, seiá appiicada 
segunda multa, no valor de 5n£< 00, solicitando o de- 
legado de hygiene, immediatnmente, do inspector de 
hygiene a necessária autorização para fazer desoccupar 
a casa, afim de ser saneada, ) ara o que será expedida 
em tempo e a quem de direito, com j razo razoável, a 
intimação, afíixando-se, na mesma occasião, um inter- 
dioto assignado para a mudança dos moí adores. 

e) Be se tratar de estabelecimentos licenciados, será 
a licença previamente cassada e remettida á Intendên- 
cia, proced ndo se no mais. na forma já conhecida, 

/) Se continuação a qne se refere o dispositivo A 
do presente artigo também não fôr cumprida, o dele 
gado de hygiene impôrá a multa de 5°$OÒf> e comnni- 
niomá o facto ao inspeotor de hygiene, que, por sua 
vez. o levará ao conhecimento do intendente, o qual 
providenciará no sentido de ser levado a bffeito, o des- 
pejo judicial. 

Art. 1)8. Nas visitas que as autoridades sanitarias 
fizer aoá hotéis, casas de pensão, de commodos, hospe- 
darias, albergues, avenidas, estalagens e outras habita 




ções do meSmo genero, aos hospitaes, casas de saúde, 
maternidades, enfermarias particulares, asylos, pensões, 
collegios, escolas, theafcros, casas de divertimentos, fa- 
bricas, officinas, etc , ser lhe á facultada a entrada iin 
mediata, sempre que o exigir o interesse da saúde 
publica. 

a) Em taes habitações ou estabelecimentos, o dele- 
gado de hygieue, além de proceder de accordo cora o 
anteriormente estabelecido e com o que diz respeito aos 
preceitos de. hygieue, referentes a cada- espoei e 9 marcará 
a respectiva lotação, que será indicada, em documento 
por elle assignado e affixado em logar conveniente, 
íicando os principaes responsáveis sujeitos, no caso de 
infracção, a multa de 30$000 e majs iOfOOO po** pessoa 
que exceder ao numero fixado e os intimará, por escri- 
pto, pa a que, no prazo de 48 horas, sej» respeitada a 
lotação determinada. 

h ) Findas as 48 horas, sem que a intimação tenha 
sido cumprida, proceder se-á de accordo com a segunda 
parte do paragrapho d), do artigo 97. 

Àrt. 99. Nos estabelecimentos a cargo de associações 
pias, legalmente constituídas, poderá a autoridade fazer 
proceder á sua visita de aviso verbal ou estripto ás 
respectivas administrações. 

Art. 100. A fiscalização sanitaria cia alimentação 
publica será realizada em visitas systematicas, de modo 
a obter se o sequestro ou interdicto dos generos de má 
qualidade, das falsificados ou suspeitos de o serem, dos 
contaminados por germens ou parasitas e dos proveni- 
entes de animaes doentes ou suspeitos. 

Art. 101- Considera-se como alterada toda a substan- 
cia que tenha soffrido modificação em sua qualidade, 
por causas naturaes e como adulterada toda aquella em 
que a alteração de composição chimica seja devida u 
falsificação por accrescimo de ingrediente extrauho, ou 
quando se lhe haja addicionado algum ou alguns dos 
componentes normaes, em proporções, taes que possa 
inferir-se clararaente que houve intenção fraudulenta. 

Art. 102. Nas visitas a que a autoridade sanitaria 
proceder nas casas em que se fizer commercio de 
geneios alimenticios, observar-se-á o seguinte: 

a) Quando em qualquer dessas casas encontrar a auto- 
ridade sanitaria, generos alimenticios em estado de 
manifesta decomposição ou por qualquer motivo impres- 
táveis para a alimentação, os mandará inutilizai im- 
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medi atam ente, ‘ corre udo a despeza de remoção por conta 
do dono. 

/>) A inutilizado dosgeneros alimentícios imprestáveis 
*<erá feita, sempre que fôr possível, na presença do pro- 
prietário ou administrador do estabelecimento, ou dos 
donos dos generos depositado^ os qnaes serio inti 
inadrs a comparecer para testemunhar a diligencia. 

c) Quando por motivo de força maior on proposital 
mento n&o puder a autoridade sanitaria conseguir, a 
presença dos interessados ou representantes delles, la- 
vrai à nm termo, qne assignará eom duas testemunhas 
e delle extrahirá duas vias, uraa para ficar no estabe- 
lecimento, a outra para ser remettida ao Tuspector de 
Hygiene. 

d) 8e a decomposição do genero nio fôr manifesta, 
mas houver motivo para acreditar-se que elle se acha 
alterado, a autoridade sanitaria interdictará a vends do 
mesmo genero, até ulterior decis&o e remetterá amos- 
tras delle ao Laboratorio de analyses chimicas e bacte- 
riológicas, afim de serem convenientemente exami- 
nadas. 

e) Ao dono da mercadoria passar-se-á, em tal caso, 
um certificado, indicanlo a especie, quantidade, e mar- 
cas, se bouver, do genero altera lo, logar em que se acha 
e todos os outros signaes que servirem para reco- 
nhecimento do mesmo genero, responsabiliz&ndo-se o 
respectivo dono por qualquer falta que mais tarde se 
verifique. 

f) No certificado a que se refere o paragrapho ante- 
cedente, marcará a autoridade sanitaria o prazo que 
durará a interdicçáo dos generos e mandará commu- 
oicaç&o Immediata ao inspector afira de qne ordene a 
analyse com urgência. 

g) Com a autoridade sanitaria ficará o taláo do cer- 
tificado e nelle e como neste, serào escriptos os mesmos 
dizeres, aothenticados pela assignatura do dono da 
mercadoria. 

h) Se dentro do prazo marcado, nenhuma decisáo 
houver, ficará o dono da mercadoria isento de qnalquer 
pena e com direito pleno de dispor do genero interdicto, 
como lhe approuver. 

t) Se antes de expirado o prazo marcado, de confor- 
midade com o paragrapho anterior, o dono da merca- 
doria vendel-a toda ou em parte on simplesmente 
retirai ado respectivo estabelecimento sem previa licença 
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da autoridade sanitaria, mcormá na inidta de fíO^oO*»; 
da qual não haverá recurso e será obrig do, sob pena- 
de egual multa, a entregar a mercadoria ou indicar o 
Jogar em que ella se acha, afim de ser seque trada ou» 
inutilizada, eonfoime o seu estado. 

j) A mercadoria que, nas condições dos paragraphos 
antecedentes, ficar sequestrada será suhmettida á exan.e 
e restituída a seu dono, se estiver em bom estado, sendo 
inuHizada no caso contrario. 

kj Nos estabelecimentos de viveres e alhures, o d= le- 
gado de hygiene providenciará para que os generos, que 
não tiverem de passar por alto gráo de temperatura, 
antes de serem ingeridos, estejam protegidos dos inse- 
ctos e poeiras; sujeitos os infiactores á multa de 30*0^0. 

/) Em obse vancia ao para^rapho antecedente não 
será perniittido deixar abertos os saecos de farinha, de 
fécula e de assnear, os francos, as latas ou caixas de 
conservas ou d'* preparados de assucar, nem tão pouco 
deixar a descoberto os generos já encetados, as comidas 
frias e todo o comestível einfitn que rst ver nas con- 
dições acima apontadas. 

m) Os generos de confeitaria e past liaria em qual- 
quer logar que se vendam, serão resguardados contra 
as poeiras atmospliericas, ew caixas, receptacul* h uh 
prateleiras com tampa de vidro, excepfcuatido se os 
geuer* s contidos em latas ou em euvoltorios que inter- 
ceptem a acção destas poeiras e o contacto das moscas. 

. Art. 10;>. E f prohíbido addicionar ás substancias 
alimentícias acido salicjlico, borico ou seus saes e 
qualquer outra* substancia para cuja conservação não 
tenha havido prévio consentimento. 

Art. 104. E > egnahnente prohíbido usar das cores de 
anilina ou outros mineraes para colorir a^substancias 
destinadas á alimentação sob qualquer forma, sendo, 
somente perniittido o emprego de matérias corantes 
vegetaes innocuas. 

Art. 105. Os negociantes ambulantes de prodnctos 
alimentícios serão inscriptos pelo numero da licença e 
registrarão seus domicílios, de modo que possam ser 
procurados pelas autoridades sanitarias e pelos parti- 
culares, quando necessário. 

Art. 10<3. A fiscalização sanitaria dos estábulos com 
prehenderá o exame das condições hygienicas destes 
estabelecimentos, das vaccas estabuhidas e do leile dado 
ao consumo publico. 
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Alt. 107. Nenhum estábulo poderá ser construído 
•sem que obedeça, as seguintes indicações: 

a) deve ter p' lo menos quatro metros de altura, 
medidas do sólo ao tecto; 

b) deve ser isolado do chão por uni pavimento imper 
meavele inclinado que facilite o escoamento dos líquidos 
para uma calha também impermeável qne os leve para 
a rede geral dos esgotos ou na falta, para um reserva- 
rorio Cítanqne, qne deverá ser esgotado diariamente^ 

r) deve ficar pelo menos á distancia de dous metros 
•da linha divisória do terreuo ou casa visiuha, dispor 
de condições que lhe peraiittam ampla ventilação e luz 
e ter supprimento da agua para frequentes e completas 
lavagens; 

<() o espaço destinado a cada animal será de lm,30 
de largura nobre o estrado e de 2m,-0 de cumprimento, no 
mi ui mo; 

e) os estábulo^ que dispuzerem de unia só fila para 
animaes, terão polo menos cinco metros de largura; cs de 
duas fibn terão oito, se as inangedouras ficarem aos lados 
dos estabelecimentos e nove sefôreni disposto^ ao centro; 

/) os depositos de forragens e de outra substancias 
fei menfcesciveis devem ser comtruidos de modo a per- 
mittir-lhes facd arejamento; 

o) a morada do proprietário ou dos serviçaes do 
estábulo uão poderá ficar em continuidade com e te; 

h) os esterc<>s e resíduos das forragens não consumi- 
das serão lançados em recipiente estanque e removidos 
para pontos determinados, á juízo da inspectoria de 
liygiene. • 

Art. inft. A construcção dos estábulos, cocheiras, estre- 
baiias e installa^ões congeneres devem obedecer aos 
preceitos geraes da hygiene e preencher as condições 
que lhes são especiaes, quanto ao preparo do sólo. abas- 
tecimento d 7 agua esgotos, ventilação, distancia das 
habitações, capacidade e lotação proporcional. 

$ VI São terrainantemente prohibidas dentro da zona 
urbana, los centros populosos as cocheiras para muitos 
auimaes, embora destinados á companhia de carris 
urbano^, carruagens ou carroças 

§ 2? São absolutamente prohibidos os estábulos, 
cocheira^ e estrebarias no interiôr das habitações. 

§ 3? Na zona urbana serão permittidos somente está- 
bulos, cocheiras e estrebarias para pequeno numero de 
itniinaes. no inaxirao dois, destinados ao uso particular 




«los proprietários, distante da habitação, em tem- no 
apropriado, sujeitos a todas prescripções hygienicas 
determinadas pela autoridade sanitaria. 

§ 4? Os estábulos, cocheiras e estrebarias deverão ser 
mantidos em completo a^eio, feita diariamente a 
remoção do estrume e tudo quanto possa prejudicar a 
salubridade loeal. 

§ 5? Serão removidos dos estábulos, cocheiras e est ri- 
biirias todos os an maes c omaroinado* ou suspeitos de 
moléstia contagiosa e proceder-se á nestes ensos de 
accordo com o que preceitúa este regulamento. 

Art. 109. A licença tanto para eoostrucção como para 
o funccinnamento dos estábulos dependerá do Inspector 
de hygiene, mediante informação pre>tada pelo delegado 
de bygiene respectivo. 

Art. 110. Os estábulos já existentes que não estive- 
rem nas condições dos artigos anteriores ficarão a ellae 
sujeitos, sendo concedido o prazo de seis mezes, após 
a promulgação de te Regulamento, para realizai -as, findo 
o qual serão condemnados e feebados 

Art 111. As autoridades sauitarias percorrerão fre- 
quentemente o< estábulos, regulando o intervallo de soas 
visitas de modo a tornar elfectiva a fiscalização destes 
e tabeleci meu tos. 

Art. 112. Toda a vacca destinada a fornecer leite 
para o mercado será matriculada sob um numero do 
ordem e submettida aunualmente á injecção de tul>er 
culina. 

§ unico. A matricula far-se-á mediante um certificado, 
passado pelo delegado jde hygiene dodistricto quo, alem 
do estado de saude da vac-ca, serão especificados todo» 
os característicos do animal, iuclus ve a marca, se a tiver. 

Este certificado ficará em peder do proprietário do 
estábulo, para ser exhibido quando a autoridade julgar 
necessário. 

Art. 113. As vacaas doentes serão removidas para 
terem o conveniente tratamento e as simplesmente 
suspeitas ficarão de observação. 

§ 1? Quando houver enfermaria ou hospital veterinário, 
as vaccas doentes serão removidas para terem abi o 
conveniente tratamento, á custa dos respectivos donos. 

§ 2? Removido o animal doente, far-se-á a desinfecção 
rigorosa dos seus excretos e de todos os objectos que 
tiverem conspurcados, correndo as despezas por couta 
dos respectivos donos. 
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Art. 114. Seis semanas, p lo menos, antes do parto, 
até dez dias depois deste, as vacras não poderão forne 
cer leite paia o <onsumo da população, sob pena de 
30*000 de multa. 

Alt. 115. K’ prchibido depositar o leite cm vasilhas 
que o possam daiumíicar, sob pena de 30$. 

Alt. 116. O coinmerco deleite não pode ser realizado 
senão como um genero puro tal qual é fornecido da 
vacca, sem addição de substancia estranha. 

8 1? O leito desnatado poderá ser objecto de com- 
inercio, mas, somente eoiu a expressa declaração bem 
legivel sobre o recipiente que o contiver leite des- 
natado. 

Quer este, quer o não desnatado deverão indicar no 
recipiente a procedência do estábulo ou fazenda. 

§ 2? Fi y prohibido vender leite viscoso, amargo ou aci- 
dulado, de um tom azulado, avermelhado ou ama- 
rcllado. 

§ 3? Não poderá tão pouco ser objecto de commercio, 
leite proveniente de vaccas doentes ou suspeitas de tal, 
ou leite alterado pela addição de qualquer substancia. 

§ 4? A infracção de qualquer destes pnragraphos 
importará na multa de 30$000. 

Art. 117. Nas fabricas de licores, vinhos artificiaes, 
aguas mineraes, gorduras, comestíveis, conservas alimen- 
tares e outros generos de egual natureza a autoridade 
sanitaria fará visitas frequentes destinadas a verificar: 

§ 1? Se as substancias empregadas no fabrico de taes 
generos são de má qualidade; 

§ 2? Se na composição do produeto entra qualquer 
mate ia nociva á saúde publica; 

§ 3? Se nas ditas fabricas se utaiu rotulos fabos. 

Art. 118. Serão considerados fabos, quanto ás fibricas 
de vinhes artificiaes. os rotulos que indicando o pro- 
dueto eob a denominação usual de qualquer d< s vinhos 
naturaes, não tiverem a declaração de artificial. 

Art. 110. Xas suas primeiras hypotheses, a referida 
autoridade procederá do modo prescripto no art. 102, 
impondo aos donos das fabricas as multas comminadas 
nos respectivos paragraphos; na terceira commumtará 
immediatamente o facto ao inspector de hy-iene para 
os devidos eífe.tos. 

a) São insalubres os estabelecimentos que pela natu- 
reza das matérias empregadas ou de seus produetos, 
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dos residui 8 industr i <e ■, gazes o vapores que desprendem, 
constituem risco ini uinente ou ameaça permanente á 
saitie da população do local em que se acham. 

b) Sfto perigosos os quo podem causar graves damnns 
A saúde e A v ida dos morado es da circuinvisiuluuiça, 
como os deposites ele inílnminavcis e esplosivos e todos os 
e tabelceimentos sujeitos ao risco ue esplosão e de 
incêndio. 

c) São ineommodos os <jue possam torna e incon- 
veuientes A viKiuli-«nça pelas cheiros, emanações desa- 
gradáveis, color exces ivo, fumaça, trepidação ou ruido 
que produzam. 

Alt. J20. São prul ibidas a fabricas e onicinas insa- 
lubres ou potigesas nos centros h tbitados, proximos iis 
habitações. 

§ L? O conselho sauitaii ) municipal resolverá fiobie 
a escolha do local e di tancia em que d r *veião fuiiccioii ir 
este* estabelecimentos, tendo em consider çfw> a naíunr - 1 
da industria, a matéria empregada, os produetoa fabri- 
cados e a cout m.nnção <jue possam produzir 1*0 ar, no 
sóln o nas aguas as emanações e lesidu s iiuhistriaes. 

§ 2? Os lesiduos lirjuidos que não tiverem applicação 
industrial nas fabricas deverão ser encaminhados para 
as galerias de esgotos e na falta destes poderão sei 
lançados nos canos dngua proximos depois de previa 
desinfecção ou depuração. 

§3? Os resíduos solidas serSLo incinerados no estabeleci- 
mento ou nes foTiOsde incineração dolixo urbano, onde 
os houver, u removidos pa a fora do perímetro urbano. 

§ 4 o . São proibidos nos centros populosos quaesquer 
estabelecimentos q e produzam fumaças negras, espessa 1 » 
ou prolongadas, que possam polluir a afcmosphum, 
invadir as babi ações e tornar-se prejudiciaes aos habi- 
tantes da circuiuv.sinhu: ça pelo desprendimento do 
gazes nocivos ou toxicos. 

Art. 12*. O fuucck nainento dos fornos de incineração 
do lixo, bem como o de todas as usinas, que possam 
tornar se incominodas ou nocivas á saúde publca, deve 
ser inspeccionado pda autoridade sauitaiia afim «le 
evitar os inconvenientes que possam resultar da irre- 
gularidade ou imperfeição do trabalho. 

Art. 122. Em todas as íabrn as, a autoridade sanitaria 
examinai á se sfio ellas insalubies \ elas suas condições 
materiaes de iustallação, te são pnigosas â saiíde dos 
moradores visinhos ou incommoclas. 
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§ I o . Nos dois piimeiios casos, ordenará os melho- 
ra mentos necessários e se estes não forem praticados, 
promoverá a remoção cio estabelecimento para prédio 
ou localidade conveniente. 

§ 2.° Sendo a ftbrica simplesmente incommoda, a mesma 
autoridade só ordenará a remoção, se não houver me os 
de toinal-a tolerável, devendo no caso eontiario indi- 
cai-os , intimando o r» speetivo proprietário a executal-os. 

§ íV\ Em todos estos casos a autoridade marcará prazo 
pa a a exe ução de suas determinações e se, findo elle, 
não tive «m sido cumpridas as suas ordens, seiá o dono 
da fabrica multado em 30*000 e no dobro nas reinci- 
dências, podendo a autoridade sanitaria mandai fechar 
o estabelecimento, pelo tempo prccbo, para o cumpri 
mento de suas ordens, sem o que não poderá elle ser 
reaberto. 

§ 4°. Do acto da autoridade que ordenar a remoção 
ou fechamento haverá recurso, com edeito suspensivo 
para o inspector de liygieue, recurso que, devidamente 
fundamentado e documentado, deverá ser interposto 
dentro de cinco di s, (ontades da data do acto ou 
decisão recorrida. 

Art. 123. Quando em qualquer fabrica, a autoridade 
sanitaria verificar que os processos indinstiiacs empre- 
gados não í-ão os mais convenientes para a saúde des 
operários, aconselhará os que deverão ser adoptados. 

Art. 121. Cum relação aos c> tabclccimcntos cominei 
ciaes, o deega«!o de hygiene verificará se são obser- 
vadas todas as postnia e leis municipaes, relativas á 
cada espec e e ordenará que nos pavimentos térreos, 
o sólo seja, system n ti ca mente, revestido de pedn e 
cimento, asphalto sobre o le to de concreto, ladrilho ou 
mosaico, só tolerando a i soalho, quando o sólo ern con- 
tacto cor' este fõr previarnento impermeabilizado. 

Art 125. N s estabelecimentos eominerciaes fica ter- 
minai. temente pi ohibida a instai ação de giráos, coretos, 
sotaõs ou sobre-lojas para habitação ou qualquer outro 
fim, sendo os proprietários intimados a proceder a tua 
demoliçãc dentro do 4* horas, quando forem encontrados, 
sob pena de èP$000 e o ckbio nas reincidência^. 

Art. 120. As padarias terão todo o solo revestido de 
asphatlo, sobre leito de concreto, devendo ter na parte 
accessivel ao publico revestimento de ladrilho ou mosak o. 

Art. 127. Haverá um compartimeuto especial desti 
nado ao deposito de farinhas, sendo o sólo e as paredes 




revestidas de camada impermeável, devendo esta, no 
sólo, repousar sobre o leito de eoncieto. 

§ I o As mesas e masseiras deverão ser de mar more 
e aqucllas sem aimario. 

§ 2 o As padarias que no Pm de seis mezes, a contar 
da intimação recebida, não estivei em de accordo com 
o disposto preseut regulamento e o codig.i de policia 
sanitaria seião fechadas e interdictas, não podendo ser 
mais alugadas para o nu sino geneio de negocio, a não 
ser que sejam feitas a* aliudidas obras. 

Alt. 12*. Em t< das as casas eomiueiciaes de qualquer 
especie as piateleiras ou armações deveião ser affíis- 
tadas do sólo e das paredes pelo menos 0m,20. 

Alt. J29. As casas de commodos, lioteis, pensões, esta 
belecimentos de inttrucção, asylos e outras habitações 
collectivas, ficam sujeitos ás seguintes condições: 

§ I o Devem ter um empregado incumbido de dirigir 
a limpeza diarin, cumprindo Jhe acompanhar a autori- 
dade sanitaria em suas visitas e fornecer lhe todas as 
informações exig das. 

§ 2 o Sob a guarda deste deve existir um livro deno- 
minado Registo sanitario— onde serão mencionados os 
uomes de todos os moradores ua occasião da entrada, 
comas respectivas piocedencias, declarando se também 
a mudança, quando isto occorrer. 

§ 3 o Este livro será adquirido pelos proprietários dos 
estabelecimentos, segundo o modólo ndoptado pela 
luspectoria de Hygiene. devendo ser aberto e rubri- 
cado pelo respectivo inspector. 

§ 4? Nos casos de infracção ou vicios no registo, 
será applicada a multa de 10$000, a 30$jOO sendo fechado 
o estabelecimento, quando de todo não forem attendidas 
as intimações da autoridade sanitaria. 

§ 5? Estes estabelecimentos são obrigado3 a ter em 
todas assuas salas e aposentos escarradores hygienicos. 

§ 6 o E 7 terminantemeute prohibida permanência nestas 
habitações e estabelecimentos de qualquer doente de mo- 
léstia transmissível. 

A^t. 130. Em todos as casas os pavimentos terreos, 
porõeshabitaveis ou não, areas, pateos, terraços, etc., terão 
revestimento impermeável, quer se trate de casas novas, 
quer de casas antigas, sob pena de multa de 3OfC00. 

Art. 131. Para as casas antigas a obrigação imposta 
pelo aitigo antecedente, tornar-se-á effectiva quando o 
seu proprietário tiver de fazer obras no prédio. 
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Art. 13:3. Não -'6 permitido utilizar-se 03 porões ou 
sotãos para depositos de gallinhas ou quaesquer ani* 
maes, sob pena de 2í>#000 de multa. 

Art. 133 Não ê permittida a habitação em porões 
e sotãos que tenham frlunrinação rrtifieial e arejamento 
•deficientes, como também não se páde permitir a 
moradia esn baixos de sobrados ou outras dependenoias 
de prédios, desde que não recebam ar e hvz directos e 
mais ainda se não tiverem iastaliações próprias para 
cosinha, latiina -e -quintal. ?ob pena de 2O$O0O de multa. 

Art. 134. Não e permittida a divisão de qualquer 
prédio em quartos e cubicuflos constituídos por tapa- 
‘«iieutos de madeira ou pauno, devendo os responsáveis 
'retirai-os ho pr zo marcado pela autoridade, sob pena 
de :W000 -de moita. 

Art 135. A remoção (liana do lixo das vasas -õ obri- 
gatória, sofo pena de multa de lOfOOC. 

§ uuieo. O lixo será depositado, provisoriamente, em 
caixas metaUicas com a capacidade necessária e co- 
bertas, devendo estes reservatórios, tanto quanto pos- 
sivc4 ser conservados fõra da easa. 

Art. 130. Não será permittida a lavagem de roupas 
nas casas que não tiverem terrenos e instalações npro 
priadas e eua condições de esgotar facilmente as aguas 
servidas. 

8 uuieo, Nas habitações coRectivas só será tolerada 
a lavagem das roupas em tanques, qwaudo estes forem 
abrigados, «on9tru.dos sobre calçada cimentada, com 
inclinação necess iría para o facil escoamento das aguas, 
tficando, terminanteraente, vedado o uso das tinas. 

Art. 137. Se o delegado de hygiene nas visitas que 
*izer, no exercício de «nas fuucçôes, encontrar depositos 
de aguas com larvas, alím de mandar inutilizai as 
immediatamento, imjxná ao respousave! a multa de 
10*000 a 20$ 000 . 

Art. 138. Nas habitações collectivas fica prohibido 
cosinhar no interior dos aposentos e nos corredores. 

Art. 139. Todos os reservatórios d’agua, de qualquer 
especie, serão protegidos contra os mosquitos por meios 
adequados, exercendo-se rigorosa vigilaucia sobre as 
torneiras, ladrões, etc., com o fim de evitar desperdício 
e o empoçamento de aguas. 

Art. 140. As urnas, vasos e outros objectos de orna* 
mentação existentes sobre as casas, serão reparados 
com o fim de evitar a collecção de aguas. 




Art. 14*1. São prclíibidas as cercas de banibris íntei - 
ros, collocartos parallelamente cm sentido vertical. 

Art. 14?. E ? prohibido guarnecer se os muros com- 
fundos e cuco» de garrafas. 

Art. 143. \y obrigfitoria a limpeza das ealhas e telha 
dos, devendo aquellas ter incl-iuavão suffieiente para dar 
prompto escoamento ás aguas. 

Art. 114. Os lagos dos jardins particulares e públicos 
só serão tolerados quando providos de peixes, cujas es- 
pecies a autoiidadé sanitana indiená. 

Alt. 145. Quando, por oeca^ião das obras, escavações 
e movimento de t<rra, formarem se aceumulos de agua,, 
os responsáveis por esses serviços deverão lançar, °se- 
luanalmente, petroleo em feaes depositos, fhando passíveis 
da multa de lí #000 a .‘lOffOO, caso nelks sejam encon 
tradas larvas. 

Art. líb. As latrinas sá poderão funeciouar em eonipnr- 
timentos que receberem directawente luz e ar do exterior 
e terão sempre cai ias de Ia agem de jacto provocado, 
cobertas de maneira a não permittir a entrada de mos- 
quitos, devendo ser feita a sua installação de modo a 
não haver pc llução da agua de abastecimento do do 
inicil o. 

Alt. 147. Na fiscalização dos matadouros a autoridade 
sanitaria verificará seu abastecimento d r agua, condições 
de luz e ventilação, impei meabilidade do solo, indus 
tiias complementa' es nelles installadas, tratamento hv- 
gienico dos resíduos sol idos ou liquides, estado de seus 
depositos, collectores, esgotos, utmcüio». instrumentos de 
matança e tudo quanto possa interessar as exigências 
sanita»ias que reclamam estes estabelecimentos. 

§ IV Será obiigatoria a limp z.i diaria e desinfecção pe- 
riódica do edifício esuas dependencias, especial mente da» 
salas da matança, tendacs, valias e carros de transpoite. 

§ 2? O exame do gado e das carnes será feito por 
profissionacs competentes, pelos meios, aconselhadas pela 
sc encia para que não sejam dadas ao consumo carnes 
provenientes de ai ima es doentes. 

§ 3 o . O transporte das carnes e vísceras será rigorosa- 
mente fiscalizado e feito em vehiculos especiae», de 
accordo com os preceitos hygienieos, devendo todos os 
empregados, nes e serviço, trajar com limpeza e não 
soffrer de moléstia contagiosa. 

§ 4? Todos os animaes que soíírerem de moléstia* 
transmissíveis serão cuidadozameute isolados e rigoro- 




•anuente observada as .prrscripçocs dos artigos de£te 
•Tcgulaniento 

Art. 148. Todos os matadouros deverão ter uni livro 
•de registo, no qual sejam inscriptos todos os animaes. 
«na ordem da entrada, com os signaes proprios, indicação 
•do nome e residência dos proprietários. 

S t? Quando ifum matadouro publico ou particular 
verifica -se uraa moléstia contagiosa, quer no animal 
vivo quer depois de abatido, deverá ser immediata- 
Tiiente avisado o intendente do munic ípio da prccedencia 
do animal atacado. 

§ 2 o . Os locaes que nos matadouros públicos ou par 
lindares tiverem c ontido animaes atacados ou suspeitos 
•de moléstias contagiosas serão assei ados e desinfectados, 
depois de abatido* os animaes. 

Os empregados destes loeaes deverão snbmot ter-se ás 
ined das de dedtrtecção qiw a autoridade sanitaiia 
julgai necessárias. 

Art. 149. Em qualquer tempo e qualquer que seja o 
■estado sanitário, os carros e wagdes, que servirem ao 
transporte de aniinaes, devem ser desinfectados logo 
depois de descai regai os. 

Art. lfO. Os galeões que servirem para receber os 
animaes nas estaçfles de estradas de ferro, bem corno 
todos os uten il.os que possam ter servido a alimen- 
tação destes aniinaes, deverão ser asseiados e desinfe 
ctados pela empreza exploradora das ferro vias, depois 
•de cada expedição ou chegada de animaes. 

Art. lõí. As emprezas de transportes, por terra ou 
l -> or agua, devem desinfectar, depois de cada viagem, 
o vehiculo ou a jvarte da embarcação que servir ao 
transporto dos aniinaes, nasirn domo o material de que 
estes se utiliziiem. 

Art. 1.92. Em todos os casos a que se referem os 
artigos precedentes será prohibida a sahída do território 
declarado infectado de todos os animaes que tiverem 
estado expostos ao contagio e das carnes, pelle», lãs. 
pcllos, cornos e cascos dos mesmos animaes. 

Art. 15 3. Declarada a existência de rnorino nbimu 
localidade serão tomadas as seguintes providencias: 

l'. 1 Fica prohibido introduzir no local infectado quaes 
quer animaes das espeeies equina, asinina ou seus 
cruzamentos. 

2? O animal atacado de ínorino será abatido em local 
apropriado e cercado, e o cadaver destruído pela cre- 




maçío on .sepultado de aceoido com as prescrições 
determinadas neste regulamento. 

Alt. 154. Quando fôr verificada a tuberculose na* 
especie bovina, em qualqner localidade, a autoridae 
sanitaria podei á deelaiar a infecção do local e des pastor 
occupados pelos animaes doentes. 

Art. 155 Os animaes contaminados ou suspeitos de 
tuberculose serão submeltidos á prova da tuberculiiia* 
e sujeitos á declaração de infecção, emente quando a,- 
inoculação deste reactivo tiver revelado a existência d a- 
moléstia. 

Art. 15 (i. Quando um animal- fôr reeonheeido tuber- 
culoso, a autoridade fará marcai o iinmediatameiite com- 
um signal de fogo, e desde este momento não poderá* 
clle forneeer leiie, nem permanecerá no estábulo, nem 
em pasto comnium. 

Alt. 157. Haverá no município um on mais veteri 
narios, prepostos á inspecção sanitaria dos animaes 
conduzidos aos matadouros, ás friras e aos mercados. 

§ Unico. Estes funceionarios serão ©brigados a com- 
Hiunicar immediatamente á Intendência Municipal todos 
os casos de moléstia contagiosa ou suspeita que veri- 
ficarem. 

Art. 158. Nas localidades em que reinarem ep aootia» 
que possam atacar as espeeies bovina, ovina, caprina, 
suina, equina oia asinina, serão prohibidas as feiras e 
mercados em que se exponham á venda estes animaes. 

Art. 150. Com o fim de impedir a disseminação da 
moléstia entre os animaes da mesma ou de outras 
localidades serão isolados ou abatidos os animaes sus- 
peitos oa contaminados, conforme a natureza e gráo da 
moléstia, e absolatamente prohibida a venda de animais 
doentes e a sahida destes para qualquer outra localidade. 

Art. 160. Afim de impedir a propagação da moléstia 
far-se-á a inoculação preventiva especifica em todos os 
animaes existentes na localidade, nos casos de epizootia* 
em que fôr applieavel este processo de prophylaxia. 

Art. 161. Os locaes, cocheiras, estábulos ou postos- 
onde tenham estado animaes atacados de moléstias con- 
tagiosas, assim como os objectos que tenham estado 
em contacto com os animaes doentes, devem ser desin- 
fectados, as matérias alimentares destruídas ou desinfe 
ctadas e as estrumeiras destruídas ou desinfectadas. 

O modo e processo de desinfecção serão determinados 
pelas autoridades sanitarias. 
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Art. 162. Os cadaveres ou quaesqncr restos animaes 
mortos, atacados de moléstias contagiosas, devem ser 
submittidos á cr em ay 4o ou ao enterramento, em terreno 
situado a cem metros, pelo menos, das habitações e dos 
cursos d’ agua e cercado de modo a impedir o accesto 
aos animaes. 

À entrada deste terreno será interdicta a todas as 
pessôas, com excepção das que fôrem incumbidas de 9ua 
gnarda ou dos trabalhos de incineração ou de inhn 
mação. 

Nenhuma colheita de forragens será permittida neste 
locnl, e as hervas que nelle rebeutarem seião queimadas. 

Art. 11)3 E 7 absolutamente prohibido, sob qualquer 
pretexto, levar aos tanques, açudes ou bebedouros 
communs, os animaes atacados ou uspeitos de moléstia* 
contagiosas. 

Estes animaes serão marcados a fogo, e conservados 
sob vigi f ancia de um veterinário quando não devam ser 
abatidos, a juízo da autoridade sanitaria. 

Art. 164. Afim de prevenir a propagação da raiva 
serão obervadas pela policia sanitaria as seguintes 
disposiçõ: s: 

1! Todo o cão que circular na via publica deverá 
ser munido de uma colleira, tendo gravado n’uma 
placa de metal o nome t residência do seu douo. 

2 ? Quando o cão encontrado nas ruas fôr entregue a 
seu proprietário, este pagará as despezas de guarda, 
alimeotação e transporte, segundo uma tabella fixada 
pela autoridade municipal. 

3? Os cães sem dono, destinados a ser abatidos, po- 
derão ser entregues aos estabelecimentos de ensino e de 
investigações scientificas. 

Alt. 165. Quando em qualquer município verificar se 
um case de raiva, o intendente ordenará, por edital, 
que sejam açaimados os cães que circulam na via 
publica. 

§ único. Durante esse tempo será prohibido aos donos 
deixar sahir os cães paia fóra de suas residências, nãc 
podendo circulai livremente senfto para o m ster em 
que são empregados, os cães dos pastores e dos v&jueiros 
e os dtos de caça. 

Art. 166. qs cães mordidos por um animal damnado, 
ou tendo estado em contacto com elle, devem ser mor 
tos immediatamente. 
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Àrt. 107 Quando um animal damuado morder aui- 
niaes herbívoros ou de especie suina, estes animaes serão 
postos sob vigilincia, durante tres mezes, depois de 
marcado e ao proprietário será prohibido dispo delles 
antes de expirado o citado prazo. 

Al t. 168. O intendente fará publicar auuualmeute as 
disposições relativas á policia dos c^es o medida' des- 
tinadas a impedir a propagação da raiva. 

Art. 169. K’ de notificação obrigatória, cm qualquer 
localidade onde apparecer a epizootia dõs ratos, poi ter 
frequentemente, o prenuncio das epidemias de peste 
bubônica. 

Art. 170. Todas hs vezes que fôr observada njortan 
dade anormal de ratos, sem causa apparente, em qualquer 
casa e suas adjacências, o dono da ca a está no dever 
de coinmunicai o facto á au‘oridade ^auitaria, que fará 
recolher, com os necessários cu dados, os rato inoitos 
e mandará proceder ao exame delles no Laboratcrio 
Bacteriológico, afim de serem tomadas nos casos posi- 
tivos, as providencias necessárias. 

Alt. 171. A Inspector a de Hygiene Municipal pro- 
moverá por todos o- meios a exterminação tematica 
dos ratos nrs mercado-, fabr cas, armazena, dejosiios, 
casas de coinmercio em geral, e nos edificics públicos 
e particulares; prohibirá a eommunioação directa dos 
navios, barcos oti. lanchas com o cáes, por meio de cabos, 
correntevS ou amarias de qualquer especie, pelos qnaes 
os ratos fossam transportar-se de bordo para terra e 
vice-versa; e organizará um serviço especial \ ara a 
exterminação dos rato no* matadouros, mercados, 
açougues, estábulos, cocheiras, cinos do esg to, depó- 
sitos de lixo e em todas bs propriedades, sr licitando 
dos proprietários e locatários, sua exforçada e « oustaute 
collabaração na execução desta medida de valor capital 
contra a invasão e propagação da peste. 

Art. 172 E’ terniinantemoute prohibida a veuda em* 
leilões, bazares ou quae^quer estabeleci mentos conainer- 
ciaes de roupas, tap?tes. cortinados, moveis ou quaes- 
quer objectos de use pessoal, de quarto ou de cama, já 
servidos, que nào tenham soffVido previa desinfecção, 
sob pena de multa de 30$Q(K>. 

Art. 173. Será declarado interdicto até que se pro- 
ceda a compltta desinfecção, qualquer casa cotnnier- 
cial ou deposito, ende se verificar mortandade de rates 
produzida por peste e todos os generos alimentieios 
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nelle existentes, especialmente os cereaes não susíepti- 
vei8 de completa desinfecção ou que apresentarem ves 
tigios de contaminação pelos ratos, terão considerados 
nocivo* á saiVte publica, e com i taes c r ndemuados á 
destiuição pelo meio que a autoridade sanitaiia julgar 
mais conveufente. 

Art. 174. As propriedades infestadas pelo^ ratos consti 
tiiem serio perige á saude dos moradores e constante 
amença á dos visinhos, pelo que estão sujei os á intei - 
vemão da an oridade sanitafia para as medidas de 
propbylaxiu determinadas neste regulamento. 

Art. 175. Para impedir o accesso dos ratos ás habita- 
ções e especialniente ás casas coiniiieiciaes e depositos 
de genero- alimentícios seião observadas as seguintes 
determinações: 

I? que os pavimentos terreos sejam todos systeinatica* 
mente revertidos de pedra e ei mento ou asphalto sobre 
leiio de conciccto, ladrilho ou mosaico; 

2 o que sejam asphaltadas ou cimentadas todas as pa- 
rede s ou eonstrucções esburacadas, e que sejam bem 
obtnrados os orifícios cu espaços onde passam tubos de 
canalização: 

que todasas porias sejam bem adaptadas, c na parte 
inferior protegidas com laminas de feito ou de zinco 
<• fi chadas todas as aberturas inferior, s^das paredes com 
rêdes metal 1 cas. 

4!; que sejam remo* idos ou queimados todos os cequei 
i 4 os, restos de cesinhas, detrictos de cocheiras e está- 
bulos e tudo quanto possa fernecer alimentos a^s i atos, 
bem como os m. ntes ou depositos de cacos, obr. s 
velhas e objectcs usados, que servem para aninhal-os. 

Art. 170. \a policia sanitaria dos mercados a autori- 
dade velará para qno seja mantido com todo o rigor o 
iweio c feita diariamente urna limpeza geial com lava- 
gem abundante; que haja nrofusão de ltz e facil circu- 
lação di ar em suas differentes secções, larpa distri- 
buição dhigua o prompto escoamento de todes os resí- 
duo* liquides; (pie o solo seja impermeável e obturados 
todo^ os orifícios que possam permittir a penetração dos 
ratos, que as diversas espeeies de geneios ahmeuticios 
sejam expodo em secções distinctas obedecendo ás 
presciipções hygienicas quanto ao material, ordem o 
asreio dos difí’e:entes ( ompartiinentos e dos utensílios e 
instrumentos empregados; que as jaulas e gaiolas de 
auimaes sejam feita com material impermeável e man- 
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tidas em constante asseio e que os generos expostos a 
venda soffram assiduo exame e especial fiseali//iç$o P° r 
meios directos e com o auxilio do laboratorio muni- 
cipal de aiialyses chirnicas e bacteriológicas. 

§ unico. A extermiuaç&o dos ratos deverá ser rigor o- 
s mente praticada ero todos os mercados. 

Art. 177. Os açougues ser&o exclusivaraente destinados 
á venda das carnes veides e d^ver&o *er <sp«çosos, 
bem ventilados, de solo iinpermeav» 1, paredes reve- ti- 
das, tecto forrado e pint do, bal des e mesas de már- 
more, sustentados por supportes de metal, polidos ou 
nickelados. 

§ I o W absolutamente piohibida a colloc aç&o das car- 
nes verdes na* portas ou outro qualquer logar, expostas 
aos raios do foI ou ás p eiras das ruas. 

$ 2 o A autoridade sauitaria exigirá rigoroso asseio 
dos açougueiro^ e dos açougues, remoç&o diaria de todos 
os resíduos, lavagem dos balcões, parede^. solo, e lini 
completa das balanças, travessões, ganchos, su 
]K)rtes, utensílios e instrumentos empregados 

Art. 178. Todos os theatros e casas de espectáculos 
serio providos de escarradores hygieuicos, mictorios, 
latrinas, lavabos para homens e gabinetes de toiMte 
para senhoras, e dever&o ser asseiado3 diariamente e 
desinfectados com frequência, de accordo com as ins 
trucções da autoridade sauitaria. 

§ I o . Todas as portas exteriores deverão permanecer 
sempre abertas durante os espectáculos, e as interiores 
devem girar sobre bisagras ou gonzos de duplo movi- 
mento, de mo lo que abram em ambos os sentidos, 
permettindo facd e prompta passagem a' 8 espectadores. 

Art. 179. Todas as egrejas devem ser lavadas e desin 
fectadas frequentemente e providas de escarradores 
liygienicos. 

§ 1? A agua das pias deve ser renovada diariamente. 

§ 2 o . Em todas as ceremouias ou acto públicos as 
egrejas dever&o ter as poetas e janellas abertas, de 
moda que se torne constante e facil a renovaç&o do ar. 

§ 3 o . Nas egrejas. conventos e terrenos adjacentes 
n&o poderá ser en*errado pessoa alguma, nem será 
permittido o deposito de cadaveres, excepto durante o 
tempo necessário ás missas ou suffragios que se tenham 
de celebrar. 

Arfc. 180. O abastecimento das aguas potáveis e a 
protecç&o das nascentes de uso comnium sei &o regulados 




sofo o pouíto de vista technice e sanitario pelas normas 
•e requisitos estabelecidos em regulamentos e posturas, 
•que assegurem a bôa qualidade e a innoouidade d’agua, 
as condições de sua captagem e protecção contra qoaes- 
quer agentes de contaminação, mantendo o asseio e 
evitando todas as cansas de pofllnição das agnas, tanto 
no logar onde 1 ão colhidas como em sna passagem. 

Art. 181. Os rios, corregos e vallis devem ser con- 
servados limpos, não sendo permittida a construcção 
de açudes, reprezas, tapagens e muralhas ou obras 
equivalentes qne possam embaraçar a sna corrente. 

Àrt. 182. As casas de banha e estabeleci mentos 
balneares terão o solo protegido, as paredes revestidas, 
bons esgotos e todas as condições hygienicas indis- 
pensáveis aos estabelecimentos desta ordem. 

§ 1*. As banheiras, depositos d^ngua e todo o material 
do serviço serão sujeitos i assidna e rigorosa inspecção 
Kairta ia, > fim de prevenir qualquer causa de infecção 
ou de contagio. 

Art. 183. As lavanderias deverão ser estabelecidas em 
logares affastados das habitações, fornecidas de agua 
abundante e de bõa qualidade, calçamento estanque e 
canalização das aguas servidas para os esgotos. 

$ 1°. E* prohibido lançar as aguas servidas das lavan- 
derias nos riachos, poços cu cisternas. 

§ 2 o . E 7 teiminantemente prohibido receber nas lavan- 
derias publicas roupas do doentes dos hospita* s, asyl s, 
maternidades, etc, ou provenientes de habitações par- 
ticulares onde existem doentes de moléstias contagiosas. 

Art. 184. As intallaçõe* das lojas de barbeiros e ca- 
helleireiros deverflo obedecer aos preceitos hygienicos 
modernos e manter rigoroso asseio e desinfecção em 
todos os utencillos e instrumentos de seu uso. 

§ l* Todas as casas de barbeiros e cabei lei rei ros de- 
verão possuir estufas e apparelhos apropriados para 
desinfecção de seus instrumentos e utencilios. 

§2° As tezouras, pentes, tosquiadores, navalhas e pincéis 
«offrerão <• processo da desinfecção, afim de serem es- 
tirilizad.es, todas as vezes que tiverem de sei empregados. 

Art. 18-ú. E ? terminantemente prohibido o transporte 
de cadaveres em caixões descobertos e em carros que 
não sejam exclusivameute appropriados a este fim. 

§ 1° A autoridade sanitaria exercerá especial vigilân- 
cia sobre o asseio e desinfecção dos carros destinados 
ao transporte de cadaveres. 




Art. 186. As eniprezas feno cai ris e de traia ways 
de.erão ter suas cocheiras aflautadas dos centros populo- 
sos e no máximo rigor de asseio. 

§ 1" As estadões deveião ter escai radores hygienkos r 
latrinas e mictorios. 

§ 2" Os conducto res, c íbradores e empregados das 
estacões deverão trajar com asseie e. não soífrer moles 
tias contagiosa. 

§ 3° Os carros serão diariamente lavados e írequen- 
temente desinfectados e será, mstes prohibtdos escarrar 
no chão. 

4° tíerá turniinauteiuente proliibda a eufcrada nos 
vehiculos de indivíduos aíDectados de moléstias con- 
tágios» s r 

Nos casos de infr acções deste artigo será o cario- 
recolhido á estação e ahi rigorosamente desinfectado, 
sem o que não vcltará a funcoienar. 

Alt. 187. e^presamente prohibida a mstallação de 
ferrarias e officinas de ferrador nos centros populosos, 
devendo sempre, ficar afastadas do alinhamento das 
ruas, á distaueia razoavel e perfcitainente isoladas dos. 
prédios vis uhos. 

Alt. 188... As easas situadas nas zonas não abasteci- 
das de redes de esgotos devem ter as instalações neces- 
sárias para a purificação das aguas de esgoto, de accordo 
eom o plano fornecido pela luspectoria de Hygiene. 

Art. 189, Nas visitas que a autoridade sanitaría fizer 
ás cocheiras, estrebarias, cavallarias e estabelecimentos 
congeneres, deverá verificar o cumprimento no disposta 
no codigo de policia sanitaiia relativa á espec.e (zona, 
eonstrucção, calçamento estanque, remoção de estrume 
e seus depositos), . prescrevendo medidas bygienka» 
convenientes, inclusive a lotação e impôr, nos casos 
de infracçâçv, a mplfca de lbfcOQO a r>0$000 e de 10f0íK> 
por anipial que exceder ao nnineio marcado. 

§ unico. Quanto, á. expedição de intimação para 
melhoramentos e fechamentos di 9- as con9ti ucções, será 
observado o processo relativo a qualquer habitação. 

Art. 190. Nos casos de opposição ás visitas a que 
refere este regulamento, o delegjdo de hygiene inti- 
mará o proprietário ou o seu piocinador, airendataiio. 
locatario, morador ou administrador a facilitar a vis tá 
no prazo de 24 horas, recorrendo, quando a intimação 
não for cumprida, ao inspector de hygiene, cominuni 
eando este facto ao intendenfe afim de ser realizada a 




visita com assistência da autoridade policial e imponde 
-ao mesmo tempo a muka de o0$000, por desobedienoia 
■;i ordem Itgal. 

Alt. 131. Nos casos de resistência provada e de com- 
pleto despreso ás deteroii nações da autoridade sanfaria, 
•será imposto aos remissos a multa de 'SOJOOO, © apli- 
cado o fechamento, de accordo com o presente regula- 
mento. 

N. 192. Quando esgotados pel* autoridade sanitaria 
■os recursos consignados neste regulamento, em posturas 
ou leis municipaes ou quarioo, effectuado o fechamento 
de um prédio, não ferem ex cutados pelos respectivos 
donos a' obras de saneamento indispensáveis, apontadas 
pela respectiva autoridade, no prazo por ella indicado, 
(qne nuuca poderá exceder de tres mezes) e sua perma- 
nência, mesmo fechado, coudâtuir prejuízo para a saude 
publica, deverá o delegado de Hygiene. feclaraar provi 
dencias ao inspector de hygiene o qual immediatainente 
coniiifeunic.trá ao infcendeute para qne sejam os ni.elho 
uameiitos, demolições e outros ac tos neces arios, execu- 
tados pelo Município sob responsabilidade technica da 
-ecção de engenharia sanitária, correndo por conta dos 
infiactores as despexas que serão cobradas executlva- 
ineute. 

Art. 103. Quando alguma casa estiver sob a acção da 
autoridade judiciaria ou outra Q ueila haja hiister de se 
procede, a medidas urgentes dé* kxpurgo, etc., o inspe 
ctor de hygiene requisitará da autoyidade competente a 
j bertura da referida casa, interpondo o seu interdicto, 
até que seja elle substituído pelo anterior e fazendo 
para isto as necessárias communicaçõès a quem de 
direito. 

Alt. 194. Quaulo em uma casa infcei dieta pela auto- 
rida !e judiciaria ou outra, houver generos alimentícios 
ou outras substancias deterioradas que possam preju- 
dicar a saude publica, o inspector de hygiene communi 
cará o facto a jpijtoridadc competente, sciomti ficando -a 
de que vão ser tomadas as necessárias medidas para 
apprebensão e destruição das substancias julgadas 
nocivas, devendo o delegado de hygiene fazer uma 
relação escripta dos obj^ctos apprehendidos e proce- 
dendo, quanto aos interdietos, de accordo com o esta* 
belecido no artigo precedente. 

Art. 195. Nas visitas sanitarias ás hortas, capinzaes, 
terrenos incultos, pantanos. logares e logradouros publi- 
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co», a autoridade sanitaria veiifieai á se s&o cumprida» a* 
posturas imiuicipaes e observados todos os preceitos 
hyg euicos exigidos á bem da saude publica, de accordo 
eom este regulamento e e cedigo de policia sanitaiia 
e no caso contrai io, mareará praxo para que as suas 
deterrainaçõ s sejam cumpridas. 

$ I o Nos casos de iulracçáo, imporá ao responsável' 
a multa de 509000, e notificando o ao ruesino tempo 
para, em prazo curto, uo máximo trinta dias, cumprir 
as disposições legaes, relativas á espe, io. 

§ 2? Nâo tendo cumprida esta iutimaç&o e levado o 
facto ao conheeimento do inspector de hygiene, este 
eom sciencia do intendente f fará publicar um edital 
como prazo de dez â as. em <pie ir&o ser executadas as 
extincções, melhoramentos, tapa meu tos e demolições 
necessárias, coireDdo todas as despezas por conta dos 
responsáveis e ficando paia isso a ptopriedade reputada 
legalmente hypothecada, para garantia da despeza feita, 
desde o dia da declaraçáo da interdicçáo. 

§ 3? Quando a autoridade sauitaria \erificur em 
terrenos incultos e abertos deposito de lixo e iromiin- 
dicies intimará o proprietário ou locatario a removei os 
dentro de prazo fixado sob pena de multa exigindo tapa 
mento do terieno também dentro de praz» razoarei. 

§ 4? Be a iutiinaç&o náo tiver sido cumprida dentro 
do prazo, a reinoç&o do lixo seiá feita pela Intendência, 
assim como o tipainento do terreno, correndo as des- 
pezas por conta do proprielario. 

§ 5? Os proprietários de terrenos pantanosos ser&o obri- 
gados a drenal-os ou aterra] os, cumprindo á autoridade 
sanitaria procedemos termos dos §§ 1° 2° e 3° deste artigo. 

Art, 196. Náo poderá ser permittido o emprego e 
cultivo de esterco de qualquer auimal ou de origem 
vegetal, antes de completamente humificado. 

Art. 197 A humificaç&o dos e terços será efícotuada 
em deposito estanque, cujos modellos depender&o de 
previa approvaç&o da inspeotoria de hygiene, ficando 
em todo oaso o proprietário com direito de addioionar 
as substancias chi micas que a agronomia aconselha para 
lhes augmentar o poder fertilbaut;. 

Art. 198. Estes depositos só poder&o ser construídos 
em pontos que distem pelo menos 200 melros dos 
últimos agrupamentos de casa» em linha e sejam cer- 
oados de arvores que as dissimulem e que retenha as 
emanações da esterqueira. 
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Art. líifi. Para receber as matérias csterconies ilos 
auimacs, os estábulos, e cocheiras deverão possuir 
receptáculos estanques, inoveis, que fechem hermetica- 
mente dependendo, porem, os modellos dellrs da appro- 
vação previa da íuspectoria de Hygiene. 

Ãrt. 200. Estas matérias cstercoraes não poderão per- 
manecer nos estábulos e cocheiras por ruais de 12 horas na 
estação calmosa e 24 horas na estadão fresca c sempre que 
ellas sejam retiradas dos receptáculos estes serão vascu- 
lhados e lavados rígorosumeuto e ainda desinfectados. 

Alt. 201. A remoção dos estrumes animae ou vege- 
taes, ainda não hu mi ficados, será feita de toda a zona 
urbana para os depositos de huiniíieação, pela madru- 
gada, ate as 7 horas da manhã, na estação calmosa e 
até as 8 horas da manhã na estação fresca. 

Art. 202. O transporte de estercos cortidos ou não 
será feito em wagous ou c rrooas estanques e que 
feche u hermeticamente, dependendo, porem, os seus 
modelos daapprovação previa da íuspectoria de Hygiene. 

Alt. 2(J2>. Dur.mte as epidemias ou nas epochas em 
que se julgar p( ssivel a sua manifestação, a autoridade 
sanitaria zelará: 

a) do asseio regular e conservação das ruas e praças, 
publicas, fazendo com que o trabalho dc limpeza dos mes- 
mos sc cííectue como dispõe o codigo de p licia sanitaria. 

b) do serviço de remoção o incineiação do lixo á 
hora e em local adequados; 

c) da irrigição das ruas e praças no centro da cidade 
onde o tiansito for maior e semp.o que possível fôr 
da lavagem das mesmas. 

d) do systenia de abastecimento d’agua e seu regular 
funccionamento, examinand ) os mananciaes, isolando os 
e fiscalizando a lavagem regular dos reservatório i de 
dcsti ibuição; 

e) do systenia de esgotos, requisitando as lavagens 
regulires da rédo de canalizição e respectiva limpeza; 

f) do funccionamento das galerias de aguas íluviaes, 
mandando desinfectar as entradas, as boccas de lobo e 
providenciando para que a limpeza ahi sc faça com a 
devida regularidade; 

ij) do asseio das piaias e logradomos públicos á beira- 
mar; 

k) do fiincciouamentq regular e da desinfecção dos 
apparelhos sanitários assentados na via publica. 
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Art. 204. Nenhum cemiterio urbano ou suburbano 
poderá estabelecer-so sem que a escolha do local seja 
approvada pelos conselhos sanitários municipal o esta- 
dual. 

§ 1? Na escolha do local para um cem terio se terá 
em vista a distancia das habitaçfles, a natureza do 
terreno, profundidade do len<;ol dhi^ua subterrânea, dis- 
tancia das fontes e cisternas, de modo que não possam ser 
poluirias as aguas de uso ou abastecimento da população 
pelos produetos da decomposição cadavérica. 

S 2? Os cemitérios d» verão ser construídos long * dos 
centros populosos o fechados eoniplctaincnte por muros 
e gradil. 

Art. 205 Oj cemitérios terão regulamento especial 
pelo qual se regerão e cujas disposiç »es com])rebenderã(i 
as prsscripçôes hygienicas adequadas aos reerotorios e 
tudo quanto possa interessar â salubridade das necro- 
poles. 

§ 1° A inhu inação s rá feita no sóloe durará quatio annos 
e quando realizada em carneiros o tempo para e.vhu mação 
será de cinco. 

§ 2° W delinitivamente piohibidu a construcção de 
novos carneiros cm qualquer cemiterio do Município. 

Art, 205. Os enterramentos de pessoas fallecidas p n r 
moléstias transmissíveis serão feitas com urgência pos- 
sível. 

Art. 207. Os carros fúnebres serão desinfectados ao 
sahir do cemiterio, correndo a despeza por conta do 
serviço sanitario 

Art. 208. São prohibidos os acompanhamentos nos 
enterros de pessoas fallecidas de niole.st as contagiosas. 

Arc. 209. Os cadaveres serão cuidadosamente envol 
vidos em substancias antisépticas e transportados em 
caixão de madeita e zinco com as cautelas necessárias 
á preservação da saude publica. 

CAPITULO IX 

Disposições geraes 

Art. 210. Nos casos omissos no premente regulamento, 
o inspector de hygiene procederá de conformidade com 
as ordens que receber dp intendente; e em cireumstan- 
cias urgentes como exigir o interesse d» saude publica, 
eominunican lo immediatam nte o occorrido ao mesmo 
intendente e observando o que lhe for determinado. 
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Ait. 211. O governo municipal reserva o direito de, 
‘em condições excepcionaes, adoptar providencias que 
não se contenham no presente regulamento e se desti- 
nem a resguardar a saude publica de 'ima calamidade 
inmiincnte, ou estabelecer a ordem no serviço sanita- 
tar o, com audiência do Conselho Sanitario Municipal. 

Art. 2 ) 2. O inspector de hygieue proporá au inten- 
dente e este snbmetterá á apreciação do Conselho Muni 
oipnl as reformas ou modificações de aitigos da presente 
lei que a experieneia mostre serem necessárias. 

Art 213. E 7 da coinpe^eucia exclusiva da justiça 
estadoal conhecer todas as acções e processos civis e 
criniinaes, » in matéria de hygiene e salubridade publica, 
■concernentes ás execuções das leis e regulamentos sani- 
tários, attinentes á observância e effectiv idade dos 
mandatos e ordens das autoridades sanitarias ou rela- 
tivas aos actos de offick) (lestas. 

Air. 211. Km caso de desapropriação esta n< fará 
segundo ás respectivas leis, fedcraes e estaduos. 

Art. 215. Nas intimações para obras radicaes nos 
prédios condernnados por prejudiciaes á saudo publica 
deve a autoridade sanitaria evitar oflfcnsas ao direito 
de propriedade, vinamlo tão somente a segurança hygi- 
cnka das pessoas que habitam em suas immediaçõea e 
da população em geral. 

Art. 2t<>. As intimações de medidas sanitarias, as 
communicações de multas, etc. serão feitas por oscripto 
pela respectiva autoridade sanitaria e farão f6 sobre 
cs factos a que sc referirem, até prova em contrario. 

Art. 217. Os autos de infracção de leis e regula 
mentos sanitários e as intimações de multas serão 
lavrados pelos respectivos fiincoionarios em duplicata, 
sendo um remettido ao inspector do hygiene e o outro 
deixado no local em que fõr encontrado o infraetor ou 
o responsável pela infracção, com declaração de que 
esta so considera citado para pagar a multa dentro do 
praso legal ou ver-se pioce^sado, findo tal praso. 

Alem disto, será inseri o no jornal que publicar o 
expediente da repartição, um aviso relativo a cada 
nutoação com as declarações e eommunicações uecessarias. 

Art. 218. As infraeções desta lei o os embaraços 
creados ás determinações das autoridades sanitarias a 
que não tiverem com minadas penas cspeciaes, serão 
punidas com multas de 10 $000 a 3' '9000 o o dobro nas 
reincidências. 




Art. 212>. Das multas impostas pelas autoridades 
sanitarias poderão os interessados reeorrer paia o- 
inspec r or de hygiene dentro do prasu de cinco dia:* 
contados da intimação, só podendo fazei o unia vez 
sob os mesmos fundamentos. 

Art. 220. Da decisão do inspeeíor de hygiene haverá 
recurso no praso de cinco dias para o intendente que 
resolverá defini ti varnen te. 

Art. 221. As intimações que Cvemn p:nso inferi-, r a> 
cinco dias só poderão ter íeeurso se este lói leito 
immediatainente ou pelo menos no mesmo. 

Alt. 222. As autoridades sanitarias directa mento ou» 
pov intermédio do inspector de hygiene, reclamai áo o 
auxilio da policia, sempre que fõr necessário ao cuin- 
primento de suas determinações. 

Art. 226. As autoridades policiacs devei ão prestar 
ás autoridades sanitarias, no exercieio de suas fmicçõew, 
todo o auxilio que directo e indi ectainentc lhes fõr 
requisitado no interesse da saude publica. 

Art. 224. Além do pessoal ettectivo, poderá o inten- 
dente, em epoehas auorinaes não só anginentar o qmul ro- 
dos médicos, como taiiibem contruetar pessoal extra- 
ordinário para constituição de turmas sanitarias. 

Art. 225. Os interdictos aflixados pelas autoridades 
sanitarias, só por ellas soiáo levantados* ficando os 
iiif acfcores sujeitos á multa de #()#<KU>. 

§ Unico. Ent^nder-se á por violação de interdh to não- 
só a destruição deste, como todo e qualquer processo 
de que resulte o ingresso no interior do prédio ou 
aposento interdicto, ou ainda qualquer meio que importe 
violação da ordem da autoridade snnitaria. 

Art. 226. Todas as multas impostas pelas autoridades 
sanitarias ► eráo cobra las exeeutivameute, devendo as 
jvroprias intimações de multas servirem de guia para o 
reeet)imento cia importância. 

Art. 227. Sempre que a repartição sanitaria tiver 
necessidade cio concurso da engenharia para conhecer 
da segurança de um prédio ou para qualquer outro 
esclarecimento, requesitará o parecer cia Inspectoria de 
Obras e Viação. 

Art. 228. As duvidas suscitadas na intelligencia e 
execução das varias dispesições deste regulamento serão 
submettidas á solução do intendente e em ultima ins 
tancia á dos Conselhos san tarios Estadoal e Muiucipal. 
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Paço do Conselho Municipal da Capital do Estado 
da Bahia, 6 de Junho de 190C. — (Assignados).— Dr . 
Alfredo Ferreira de Barros , vice-presidente; Dr. Aurélio 
Rodrigues V/anna, João Rodrigues Germano. 

Publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Inlendencia Municipal da Capital do 
Estado da Bahia, em 28 de Junho de 1906. — (Assignado). 
Dr. Antonio Victorio de Araújo Falcão , 

Nesta Secretaria da Intendência Municipal foi publi- 
cada sob n. 797 a presente Lei, Regulamento para o 
serviço Sanitario Municipal, em 28 de Junho de 1906. 
— (Assign (do). O Secretario, Manoel Freire de Carvalho. 





